
REVISTA ruRÍOICE DE MACAU

REIATÓRIO DA R.P. DA CHINA DE 2OO4

RELATTVAMENTE ÀepuceçÃo Do PIDESC, NOS

TERMOS DOS ARTIGOS 16." E\7." DO PACTO 
-

(PARTE III)

nnCIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

Intodução

780. O pfesente relat'no é o pdmeiro a sef enrfegue pela República

Popular da China, nos terrnos dos artþos 1.6." e 17." do Pacto Intemacional

sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (daqui em diante

desþado por Pacto), relativo à aphczção do Pacto na sua Regrão

Administrativa Especial de Macau (daqui em diante desþada por RAElvf.

A.brange o período compteendido entre 20 de Dezembro de 1999 e 31

de Dezembro de2002.

781. Este relatório, elaborado em confotmidade com as Linhas

- E/1990/5/Add.59,4 of March.
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de Orientação sobre a Forma e Conteúdo dos Relatórios a Serem
Submetidos pelos Esados Pafie dos Tratados Internacionais sobre os
Direitos do Homem $fRI/GEN /2/Reu.7), deve ser lido conjuntamenre
com â Parte III da segunda revisão do Documento Base da China
(FIRI/COnB /1/Add.21/Rev.2). A informação contida na Parte III dos
relatórios da China sobre a aphcação da Convenção Internacional sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD/C/
357 /Add.4 (Parte 3)) e da Convenção Internacional sobre os Direitos da

Cnznc,a (CRC/C/83/Add.9) deverá,igualmenre ser tida em consideração no
que se refere amatêias comuns.

782. Q Pacto entrou em vigor em Macau a27 deJriho de 1993r.
O seu texto foi publicado no 3.o Suplemento ao Boletim Oficiat de

Macau, I Série, n." 52, de 31 de Dezembro de "1992.

783. Em 2 deDezembro de L999, a República Popular da China
notificou ao Secretário-Gerai das Nações Unidas a assunção da sua

tesponsabitdade pelas obrigações e direitos de Parte decorrentes da
continuação da aphcação do Pacto na RAEM. Aquando dessa notificaçáo,
a China fez a seguinte declaração:

"1.. A aphcação do Pacro na Região Administrativa Especial de

Macau e, em particr'lar o seu artþo L.o,não afecta o estatuto de

Macau t¿l como se encontra definido na Declar:ção Conjunta e

naLei Básica.

2. As disposições do Pacto, aplicáveis na Região Administrativa
Especial de Macau, são implementadas em Macau através de

legrslação da Região Administrativa Especial de Macau.

1 Em 27 de Abdl de 1993 a República Porhrguesa notificou o Secretádo-Geral das
Nações Unidas a extensão do Pacto a Macau.
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Os direitos e liberdades de que os residentes de Macau são titulares

não serão restringidos excepto nos casos previstos por lei. Em

caso de restrições, estas não contsanarão as disposições do Pacto

aplicáveis na Região Administrativa Especid de Macau.

Neste âmbito, o Governo da República Popular da China assumirá a

responsabilidade pelos direitos e obrigações internacionais de

Patte do Pacto."

784.8m20 deDezembro de 1999,a República Populat da China

reassurniu o exercício da soberania sobre Macau, tendo sido esabelecida

a RAEM e entrado em vigor a sua Lei Básica.

785. A Lei Básica, que tefir força constitucional consagra diversos

princípios, políticas e disposições de harmonia com o princþio "urz país,

dois sistenaf'. De acotdo com este princþiq o sistema e 
^s 

políticas

socialistas não serão praticadas na RAEM e o sistema capitalista e modo

de vida anteriormente em vþor mantet-se-ão inalterados durante os

próximos 50 anos.

786. A Lei Básica est¿belece a rnanutenção dos actos legislativos,

administrativos e demais actos nofirutivos previamente vþentes em Macau,

com excepção dos que a conttariem ou forem altetados pelo óryão

legislativo ou por outros órgãos competentes da RAEM (artigo 8.").

Determina, ainda, que os acotdos intetnacionais em que â República

Popular da China nào é. parte, mas que são aplicados em Macau podem

continu¿r avigorat na RAEM (n." 2 do attigo 138.).

787. Especificamente no que diz respeito ao Pacto, o artigo 40.o

da Lei Básica dispõe que:

"(...) "r disposições, que sejam aplicáveis a Macan, do Pacto

Intern¿cional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culurais

189



REVISTA ruRÍDICA DE MACAU

(...) continuam a .drgorat e são aplicadas mediante leis da Região

Administ¡ativa Especial de Macau".

788. O Comité manifestou grande preocupação quânto ao

desconhecimento por parte dos residentes sobte o funcion¿mento do

sistema judicial, bem como quânto à insuficiente difusão dos princþios e

di¡eitos consagrados no Pacto. Outros motivos de pteocupação

relacionavam-se com a falø de protecção dos não residentes rro âmbito

da segurança social e com a inexistência de programas especiais para

deficientes fisicos e ment¿is em matéria de emprego, educação e acesso a

insalações públicas.

789. É, importante sublinhar que desde a Reunificação têm sido

desenvolvidos grandes esforços e adoptadas medidas importantes para

âssegurar à população da RAEM o pleno gozo dos direitos consagrados

no Pacto. São exemplos disso, o alargamento do âmbito de protecção da

segurança social, a melhoria das condições e garantias de maior qualidade

de vida dos deficientes, o intenso e amplo trabalho de promoção e difusão

dos di¡eitos humanos.

Artigo 1."

AAutonomia da RAEM

790. A Lei Básica, corno mencionado, tem força constinrcional e

estabelece os princþios gerais da R.{EM, bem como âs normâs relativas

às relações entre a RAEM e o Governo Central aos di¡eitos e deveres

fundamentais dos residentes da RA.EM, à estruhua política da Regiãq à

economia, aos assuntos sócio-cultuais e aos assuntos externos. Contém,

aurtdz-, norrnas relativas à sua propria interpreação e alteø$q disposþes

suplementares e três ,tnexos. Os dois primeiros ,tnexos tr t^m,

respectivamente, da metodologia p^t^ z escolha do Chefe do Executivo e

par^ 
^ 

constituição da Assembleia Legislativa. O Anexo III enumera as
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leis nacionais que acnralmente se aplicam na RAEM.

791. Nos tetmos da Lei Básica, a RAEM goza de um dto grau de

autonornia, excepto nos assuntos das relações externas e de defesa, que

são da responsabilidade do Governo Popular Central e 8oz^ de poderes

execudvo, legislativo e judicial independente, incluindo o de juþamento

em última instância.

792. Alæi Básica, ao estipulat que os órgãos, executivo e legislativo

devem ser compostos por tesidentes Permanentes da RAEM' assegura

ainda que a Região é governada pelas suas gentes (artigo 3:).

793. Em conformidade com a Lei Básica, o Governo da RAEM

é responsável pela gestão, uso e desenvolvimento dos solos e recursos

naturâis da Regiãq bem como pelo seu arendamento ou concessão a

pessoas singulares ou colectivas. Os rendimentos daí tesultantes ficam

exclusivamente à disposição do Governo da Região (artigo 7.").

794. A RAEM pode, por si mesma, decidir e formular as suas

próprias políticas nos domínios da economia e finanças, socid e cultual,

determinando as suas prioridades e os respectivos mecanismos de aplicação-

O facto de a RAEM permanecer um territódo alfandegâno autóûomo

subiaz þalmente ao exetcício da autonomia. Todâs ¿s receias financeiras e

fiscais são geridas e controladas pela própda R.giãq não sendo entregues ao

Governo Popular Central, que não cobra quaisquet impostos na RAEM.

795. Na Parte III da segunda revisão do Documento Base da China

(IIRI/CORE/1/Ailil.21/Rev.2) é prestada informação mais detalhad¿

sobre a estruflxra político-institucional da RAEM.
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Artþo 2."

Reconhecimento e aplicação dos Direitos do Pacto

A. Não Disctiminação quanto à salvaguatda dos Dfueitos

796. O respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamenais

está profundamente et:raizado no ordenamento iurídico da R tEM.
797.Um dos princípios gerais da própria RÂEM é o de que a

Região assegura, nos termos da lei, os direitos e liberdades dos residentes

da RÂEM e de outras pessoas na Região (artigo 4." da Lei Básica).

798. As pdncipais disposições substantivas sobre os direitos

fundamenais estão inseddas no Capítulo III dâ Lei Básica. Contudo, o

artigo 41." prevê a existência de outros direitos e liberdades assegurados

por lei e noutros capítulos da l-ei Básica são ainda consagrados outros

direitos fundamentais, mais especificamentg os económicos, sociais e

culturais. Este conjunto de direitos e liberdades fund¿mentais é igudmente

protegido por via de diversos tratados em vþor na R tEM. Os traados

intemacionais aplicáveis inægram directamente a ordem jurídica da RAEM.

799. O gozo dos direitos fundamentais dos residentes da Rr{EM,

previstos no Capítulo III da Leí Bâsica, é garantido aos não residentes

em conformidade com a lei (artþo 43." da Lei Básica).

800. O diteito à þaldade e à não discriminação em pzio da

nacionalidadg ascendência, tacê., sexq língua, relþþo, convicções políticas

ou ideológicas, instrução e situação económica ou condição social está

expressamente consâgrâdo no artigo 25." da Lei Básica. Por sua vez, o

art'€o 44." esabelece que todas as pessoas na RAEM têm a obrþa$o de

cumprir as leis vigentes na Região.

801. Independentemente da sua nahrreza de direito individual

fundamenal, a igualdade consdtui, a par da legalidade e da publicidade,
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um princípio fundamenal do ordenamento juddico da RAEM.

802. A protecção dos direitos humanos e liberdades fundamenais

salvaguardada nal-níBâsíca é desenvolvida e rcforcpdø aÉavés da þisla$o
oñtnânz.

803. O Governo, nâs suâs relações com os particulares, não os

pode privilegiar, beneficiat, prejudicar, privar de quaisquet diteitos ou isentar

de quaisquer obdgações em função da sua ascendência, sexq raça,lingrn,

território de oderr¡ tdþþo, convicções políticas ou ideológicas, instru@o e

situação económica ou condição social (n." 1 do attigo 5." do Código de

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n3 57 /99 /M,
de 11 de Outubro).

804. Este mesmo princþio está também expressamente previsto

em várias outras leiq como por e><emplo naLeide Bases da Política Familiar

(,ei n." 6/94/M, de 1 de AgostQ, nzl,eide Bases da Política de Emprego e

dos Direitos Laborais (Lei n." 4/98/M, de 27 de Julho) e na lei que

estabelece o Quadro Geral do Sistema de Ensino em Macau (Lei n."

17/91/M, de 29 de AgostQ.

805. O Governo da RAEM está muito empenhado no

cumpdmento dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na

Região.

B. Medidas p^t^ a concetização dos Direitos Económicos, Sociais e

Culturais

806. Tal como referido, todas âs pessoas n Região,

independentemente da sua raç4 otþem, reþião ou sexo, são iguais perante

al*i e estão sujeitas à Lei Nenhuma autoridade govemamenal funcioruírio

ou pessoâ estÁ zcima da Lei.

S07. A Lei Básica gar,àrúe a todas as pessoas o acesso ao Direitq
aos tribunais, à assistência por advogado na defesa dos seus legítimos
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direitos e interesses, bem como à obtenção de repatações Por via judicial.

Todos têm o direito de intentar acções judiciais, incluindo contra âctos

dos serviços do órgão executivo e do seu pessoal (artþo 36." conjugado

com o arago 43."). Os direitos humanos individuais, enquânto parte

integrante do ordenamento jurídico da RAEM, são directamente invocáveis

nos tribunais.

808. No entanto, a salvaguardà e o cumprimento dos direitos

hurnanos são igualmente assegurâdos por meio de mecanismos quasi

judiciais e não judiciair. É d" salientar 
^ 

aLctrr lexistência de um crescente

conjunto de normas que, neste coûtexto, possibiliø a protecção dos

direitos individuais fundamenais, tais como o direito de apresentar queixas à

Assembleia Legislativa, que muito embora já existisse previamente se

encontra agora expressarnente reconhecido a nível constitucional (n." 6

do artigo 71.." da Lei Básica), o direito de petição nos tetmos da Lei n."

5/94/M de 1 de Agostq que se mântérq bem como o direito de apresentar

queixa ao Comissa'iado Contra a Corrupção (CC'\C), igualmente possível

antes da Reunificação e ømbém agora rcforc,ado através da nova legislação

rcløtva às competências e poderes do CCAC Q,ei n." 70/2000, de 14 de

Agosto) e, finalmente, a reclamação administradva, reformulada pelo

Decreto-Lei n." 57 /99 /M, de 11 de Outubro.

809. As atribuições e poderes do CCAC enquanto Ombudsnan

foram ampliados. O CCrq,C continua â promover a defesa dos direitos,

liberdades, garanúas e interesses legítimos dos indivíduos, assegurando que o

exercício dos poderes públicos obedece a critérios de iustiç4 legalidade e

eficiência, rnas, âctualmente, tem ambém poderes independentes de

investigação criminal no âmbito da esfera da sua actividade.

810. Nos ultimos anos, os ttatados aplicáveis relativos ¿ direitos

humanos têm sido amplamente divulgados. O Pacto foi publicado nas duas

línguas oficiais (chinês e porhrguês) e distribuído à população em Fevereiro

de1997,Abril de 1999,Julho de 2001,Junho e Agosto de2002.
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811. Foram þalmente distribuídos panfletos e brochuras

especialmente dedicados à temática dos direitos humanos, tais corno:

direitos fundament¿is (1996,2000 e 2001), direitos daúançz- (1998 e 2007),

direitos d^f^nr[r^ (1998,2007 e2}}2),direitos laborais (1998-2001), direito

de propriedade (7997), a importâncía da Lei para as crianças e jovens

Q000-2002), o sistem¿ de assistência judiciária (1997 e2002), o sistema

jtuídico de Macau (1997 ,1999-2002) e o sistema de segurança social (1999 e

2002).

872. Em Maio de 2007, a Assembleia Legislativa compilou e

publicou as leis mais importantes da Região sobre os diteitos humanos,

tais como a liberdade de associação, o enquadramento þal das políticas

de família, de emprego e dos direitos labotais, liberdade de expressão e

liberdade reþiosa.
813. O Governo da RA.EM levou ainda a cabo outras medidas

destinadas a promover, no seio da comunidade local e do meio escolar, a

consciencialização e a informação sobre os direitos fundamentais,

nomeadamente aú,avés dos meios de comunicação social, de concutsos,

de inquédtos, de programas interactivos, bem comq de ll/ebsites do Governo

e da imptensa oficial e da comptlação da legislação em CD-ROM (nas

duas línguas oficiais e em inglês).

814. No referido lYebsite é possível encontrar textos de diversos

tratados internacionais, Leis Nacionais ßPC), aLetBâsíca e os princþais

Códþos da RAEM þor ex., o Código Civil, o Códþo Penal, o Código

de Processo Civil, o Código de Processo Penal, etc.).

815. Nos últimos anos, os meios de comunicação socid têm vindo a

desempenhar na comunidade uma impottante função através da efectivação

de campanhas de sensibilização pública, especialmente destinadas ao maior

grupo étnico (chinês), visando a presação de infotmação sobre os direitos

humanos fundamentais e a sua famtlianzacão com o sistema jurídico da

RAEM.
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Artþo 3."

Igualdade de Direitos erìtre homens e mulheres

816. Como jâmenaonadq o artþ 25." d^ Iæi Básica proíbe todas

as formas de discriminaçãq incluindo a em nzão do sexo. A.crescendo,

que o n." 2 do artigo 38." da læi Básica prevê a especid a protecção dos

legítimos direitos e interesses das mulheres. Para além disso, o sistema

jurídico, que é um sistema juídico de dfueito civil, caractenza-se pela

existência de princþios fundamentais, como o da þddade, subjacentes

ao seu todo.

817. Relativamente à þaldade entre os sexos, são aplicáveis na

RAEM diversos tratados como, por exemplo, a Convenção contra a

Discriminaçáo na Educaçãq de 1960, a Convenção Internacional sobre a

Eliminação de Todas as Formas de Discriminaçào Rzcial, de 7965, a

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

contra as Mulheres, de 1979, a Convenção n." 100 da OIT relativa à

Igualdade de Remunera$o entre a Mão-de-Obra Masculina e Mão-de-Obra

Feminina em Trabalho de Igual Valor, de 1951 e a Convenção n." 1.1,1, da

OIT sobre Discriminação em Maténa de Emprego e Profissão, de 1958.

818. O direito civil não estabelece distinções entre homens e

mulheres no que se refere à personalidade e capacidade jurídicas,

nomeadamente quanto âo casâmento e âo regime matrimonial de bens, à

capacidade de ser titular de bens, ao dfueito de celebrar contr¿tos e ao

direito de sucessão.

819. A igualdade entre os sexos é ambém um dos princípios

básicos do sistema educativo da RAEM, cujo acesso é garantido em termos

de þaldade a homens e mulheres.

820. Especificamente no que se refere ao dfueito laborai, existe

um conjunto de norrnas em que se prevêem medidas anti-discriminatódas
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þrevenção e controlo) por via do estabelecimento da þaldade de

tratamento entre todos os uabalhadores sem discriminação em nzáo do

sexo ou de quaþer outro fzctor. Este princþio da não discriminação

abrange a þaldade quanto às oportunidades no trabalho, a þaldade de

trâtamento no local de trabalho, a þaldade quânto à remuneraçäo para

trabalho de þal valo4 a þaldade de acesso à formação profissional.

Este tema é desenvolvido neste relatório em maior detalhe em relação

aos artigos 6." e7.".

827. De n.otzr 
^ 

admissibilidade da discriminação positiva p^r^ 
^

correcção de desþaldades por via da adopção de disposições especiais

fundamentadas na necessidade de uma preferência em razão do sexo (n.o

3 do artigo 34." da lei que regula as relações de trabalhq Decreto-Lei n."

24/98/M, de 3 de Abril).

822. Relativamente à imigração, não existem normâs que Possam

ser consideradas como discrirninatônas em relação às mulheres. As

mulheres têm os mesmos direitos e deveres que os homens, não sendo

impostas quaisquer restrições à sua entrada ou saída da R {.EM.

Artigo 4."

Resttições admissíveis aos Diteitos do Pacto

823. Nos teffios do artigo 1.4." da Lei Básica, o Govemo Popular

Central é responsável pela defesa da RAEM, enquânto que o Governo

da RAEM é responsável pela manutenção da ordem pública na Região.

824. No caso de o Comité Permanente da Assembleia Popular

Nacional decidir declam o estâdo de guerra ou se, por modvo de disturbios

na Região que ponham em perigo a unidade ou segtuanca nacionais e

não possam ser controlados pelo Governo da R {.E'M, decidir a enftzda

da Região no estado de emergência, o Governo Popular Central pode
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ordenar, por decreto, a aphcação das respectivas leis nacionais na Região

(n." 4 do 
^trgo 

18." da Lei Básica).

825. Nos termos da Lei de Segtuança Interna, Lei n." 9/2002, de

9 de Dezembro, é possível a adopção de medidas de natweza excepcional

eventuâImente restritivas de certos direitos civis, sem prgrrízo do estipulado

no artigo 40." da Lei Básica e, por conseguinte, no artigo 4." do Pacto.

826. O regime da protecção civil, regulado pelo Decreto-Lei n."

72/92/M, de 28 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo

Regulamento Administ¡ativo n." 32/2002, de 1ó de Dezembro, admite a

adopção de medidas de emetgência no caso de ocorência de acidente

grave ou de perþo, catástrofe ou calamidade. Quaisquet eventuais medidas

restritivas de direitos devem obedecer aos critérios da necessidade,

proporcionalidade e da adequação aos fins a atingir e respeiør os princípios

gerais do Direito.

Artigo 5."

Restdções aos Dfueitos consagrados no Pacto

827. O ordenamento jurídico d¿ RAEM gar îte às pessoas vários

direitos e liberdades fundamentais. Só são possíveis derrogações na estria

medida em que a situação o exija e nos limites fix¿dos por lei.

828. O attþo 40." d^I*iBâsicare:;frrnaazphcação na Região do

Pactq bem corno do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos

e das Convenções Internacionais de Trabalho e estipula que quaisquer

restrições aos direitos e liberdades dos residentes da RAEM só podem

ter \ar nos câsos previstos na lei e ¡ão podem conttarix os referidos

ftatados.
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Artigo 6."

O Direito ao Trabalho

A. Enquadramento legal

829. O artigo 35-" da Lei Básica determina que "os tesidentes de

Macau goz m da liberdade de escolha de profissão e de emprego".

830. Compete ao Governo da RÅEM a execução de políticas que

fomentem o cresci¡nento económico e visem, em simultâneq encontrar

um equilíbrio enüe os parceiros sociais (artþs 1.743 e 115." da Lei Básica).

831. Quanto ao sector privado, as três princþais leis laborais são

o Decreto-Lei n." 24/89/M, de 3 de Abril, que regula as relações de

trabalho em Macau, o Decreto-Lei n." 52/95/M, de 9 de Outubro, que

estabelece as regras a observar nas relações de trabalho P^r garar;;tia da

igualdade de oportunidades e de tratamento no emPrego e aI-ein" 4/98/M,
de 27 de Julho, que esabelece ¿ Lei de Bases da Política de Emprego e

dos Direitos Laborais.

832. Convém salientar que o Governo da RAEM está a empreender

algumas reforrn¿s à legrslação neste domíniq desþadamente no que toca

ao processo do trabalhq regime jwídico da contatação de trabalhadores

não residentes,lei das relações de trabalho e regulâmenação das condições

de segurança e higiene no loc¿l de trabalho. Á, reforma tem em vista a

melhoria das relações laborais, das condições do trabalho e a fixação de

um sistema de salário mínimo.

833. No sector públicq as relações de trabalho são reguladas pelo

Esanrto dos Trabalhadotes da Adminisaa$o Pública de Macau @TAPM),
Decreto-Lei n3 87 /89/M, de 21. de Dezembro, nâ sua última tedacção.

Presentemente este diploma esui þalmente a ser revisto.

834. Além da supra referida Convenção n." 111 da OIT, ambém

se aplica na RAEM a Convenção ¡." 722 da OIT rclaava à Política de
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Emprego, de7964.

B. Emprego, desemprego e subemptego

835. A subida do desemprego após 1998 teve como principais

nzões a cdse frnancetr;a astátdtc4 associada à necessidade de um ajusamento

estruturd do sector económico, que provocou um aumento da procua
de mão-de-obra especialtzada no sector terciâito. Como consequência,

verificou-se um abrandamento da economia e do emprego e um elevado

número de despedimentos no sector secundário.

Tæ<as de emprego, desemprego e subemprego

Taxas 7999 2000 2001 2002

faxa de emprego (þ 65,5 &3 64,8 623

\d 761 74,6 74.7 70,6

56,7 ss3 56,2 55,1

faxa de desemptego (þ 6,3 6,8 6A 63
M 8,0 8,6 8,1 79

4,4 416 4,4 45
faxa de subemprego (þ r3 39 3,6 3,4

Fonte: Inquérito ao emprego, Direcção dos Serviços de Estatística e Censos.

836. As razões aiw:ø aduzídas contribuíram também para o
aumento do subemprego dada a impossibilidade de encontrar postos de

trabalho compatíveis com as habilitações dos tabalhadores.
837.D^t gug o Govemo dâ R¡.EM para uhrapassar esta tendência

e tesponder às novas necessidades de mercado tenha adoptado novas

medidas e programas para promover o empregq tais como a ciração de

mão-de-obra qualifrcada e o aperfeiçoamento e a fotmação técnico-

200



REVISTA JURÍDICA DE MACAU

-profissional. Os sinais de recuperação verificados nos anos 2007/2002 são

demonstrativos do resultado positivo dessas medidas.

838. A referida Lei n." 4/98/M estabelece que todos os

uabalhadores da RAEM têm direito à remunetação segundo 
^ 

n^ttmez ,

qualidade e quantidade do seu trabalhq à igualdade de salátios para nabalho

igual ou de igual valor, à prestação de uabalho em condições de segurança e

hþiene, a um limite máximo da jornada de trabalhq ao descanso semanal

e a fênas periódicas pagâs, o diteito a receber salâno nos dias de feriados

locais e à frJta$o em associações representativas dos seus intetesses (artþo

s.).

839. Os trabalhadores não residentes também beneficiam de

assistência em caso de doença ou gravidez e de seguo para acidentes de

trabalho e doenças profissionais (artigos 15." e 37." do Decreto-Lei n."

24/8e/W.

S40. A este respeito deve ainda ser salienado que é aplicável na

RAEM a Convenção n." 19 da OIT rclzt¡ra à Igualdade de Traamento dos

Trtbzlhadores Estrangeiros e Nacionais em Matéria de Repatação por

Desastres no Ti¿balho, de 7925.

Evolução gtadual do número de tabalhadotes não rcsidentes

Ano 1999 2000 2001 2002

Entrada 9 988 7 334 7 542 7 720

Saída 9 818 72296 I 838 10 185

Balanço 321,83 n 227 25925 23 4(fr

Taxa de crescimento anual f/o) +0,5 -15,4 -4,8 -9,5

Fonte: Esatísticas Demográficas, Dfuecção dos Serviços de Est¿tística e

Censos.
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Fonte: Estatísticas Demográficas, Direcção dos Serviços de Estatística e

Censos.

C. Principais Políticas de Emprego e medidas para garantit o Direito
ao Trabalho

Promoção do emprego

841. Incumbe à Direcção de Serviços de Trabalho e Emprego

(DSTE) a execução das políticas e medidas de emprego, que visam a cnação

de postos de trabalho e um ambiente de mercado estável/competitivo. O
seu objectivo primorclial é o de controlar as elevadas taxas de desemprego e

de dar resposta às actuais necessidades do mercado de uabalho.

842. .4,s maiores pteocupações centrâm-se no emprego dos jovens,

no nível baixo dos salários e na requalifrcação escolar e técnica.

843. Com vista à prossecucão de tal tarefa, a DSTE presta

diferentes tipos de servicos atinentes à satisfação das exigências do mercadq

incluindo servicos de orientação vocacional e de formaçáo profissional,
workshops sobre hþiene e segurança, aperfeiçoamento da legislação labon\
Bolsa de Emprego, ftscaização das relações laborais, seminários e
conferências e apoio social.

844. EmJunho de 2000, a Divisão de Promoção do Emprego e

das Relações Profissionais da DSTE criou um novo progrâma, desþado
"One SIE Seruici', para prestâr assistência às pessoas que procruam emprego

e para recolher informação p^r^ o Instiruto de Acção Social (IAS). Este

serviço pretende dar uma respostâ mars râpida e eltcaz aos candidatos à

202

População emptegada por sexo e nacionalidade

2001 Total Chinesa Porruguesa Filipina Britânica Ouuas

\IF 202807 t81 725 89,60oh 14 881 7,34o 4 451 2,2001 497 0,25% 1 24t 0,61%

\f 106749 95 902 89,U% 8 030 7,520 17æ. 1,670/, 282 0,260 752 0,70o/o

F 96 058 85 823 89,34% 6 851 7J3% z 674 2,78o/, 215 0,22o 495 0,52o/o
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pfocufâ de emprego e aos trabalhadotes que beneficiam do sistema de

segurança social. Em Dezembro de 2001, a DSTE adoptou o "Certficado

de pøa/idadd' para melhorar o funcionamento dos seus serviços, como

por exemplo, o do atendimento ao público.

845. A DSTE também cdou uma Bolsa de Emprego, que funciona

de forma gratuita, px^ prest^r assistência aos candidatos à procura de

emprego e aos tr¿balhadores.

846. Um dos seus objectivos é auxilia¡ os trabalhadores a

conseguirem um empfego melhof, promovendo contactos (entrevistas)

entfe as Empresas e os candidatos e fornecendo informação de acordo

com âs necessidades do mercado de trabalho. Em 2001 fotam registadas

25 491, ofertas de emprego, 37 1,40 ent¡evistas de emprego e 7 289

colocações.

Assisrência a0 empregl dt gnQos uulneniueis

847. A política de emprego inclui, pzra zlém da criação de

modalidades de t¡abalho altern¿dvas, desþadamente o emPfego Pof contâ

pr6pna, z formação pré-profissional, a readaptaçáo ao trabalho e o emPrego

protegidq outras medidas e incentivos técnico-financeiros P^r^ a promoção

da integtação profissional dos def,cientes no mercado de trabalho (n." 2

do artigo 27." do Decreto-Lein." 33/99/M, de 1 deJulho).

848. Tendo em vista gârântir a reintegração social e labotal das

pessoas desempregadas porAdoras de deficiência fisica ou comporamental,

o Fundo de Seguança Social fSS) concede assistênciatêctttca e frnanceira a

instituições privadas (artigo 5." do Despacho n." 54/GM/98, de 13 de

J"th").
849. Neste domínio, são asnda de salientar âs actividades

desenvolvidâs por duas das instituições privadas da Região, o "Cenüo de

,{.cção Social e \X/orkshops Protddas P^1^ Deficientes" e o "Centro de

Treino Olímpico Especial de Macau". O primeiro fornece treino

profissional aos portadores de deficiência ment¿l moderada e âos
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portadores de deficiência física de ambos os sexos, maiores de L6 anos,

enquânto o ultimo promove a formação profissional dos portadores de

deficiência mental leve a moderada com capacidade motora, maiores de

16 anos.

850. No ano 2000, a DSTE organizou a primeira acção de

formação para 1.0 trabalhadores deficientes, que foram posteriormente
integrados no mercado de trabalho. Em 2001, foi iniciada a segunda acção

para mais 10 estagiários que zgaardam actualmente colocação. Em 2002,

a DSTE promoveu 4 acções parâ um total de 40 estagiários deficientes.

Estas acções continuam em cuÍso.

851. Âos reclusos é também dado trabalho e prestada formação
profissional, juntamente com aulas e reeducacão.

852. Com o propósito de crìar, mânter e desenvolver as aptidões

dos reclusos em termos do exercício de uma actividade profissional que

facilite a sua reinserção social são rcaTrzados nos estabelecimentos prisionais

cursos adequados à formação e aperfeicoamento profissional dos reclusos

(artigos 51." e 56.", n.o 1, do Decreto-Lei n." 40/94/Nt).
853. Todos os reclusos são remunerados pelo seu trabalho, grau

de profissionalismo e desempenho.

D. Ptogtamas vocacionais e de formação ptofissional

854.,4. parte mais imporante do sistema de formação profissional

estabelecida pelo Decreto-Lei n." 57f96, de 16 de Setembro, passa pelo

desenvolvimento de novas áreas de emprego e de formação profissional

palz cnat melhores oportunidades de emprego e âumentar z mão-de-obra

qualificada. Os grupos alvo são essencialmente os dos aprenrlizes,

desempregados e candidatos à procrüâ de melhor emprego.

855. Os programâs de orientação e formação profissional são

disponibilizados a todos, sem discrirninações.
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SecTorpriuadn

856. Em 2007, o Centro de Formação Ptofissional da DSTE

ministrou (directamente ou em colaboração com outras entidades) 134

cursos, nos quais se inscteveram 3 224 formandos, o que represent¿ rün

aurnento de 100% comparado com o ano antedor. O elevado número de

inscdtos deve-se à inuodução de cursos sobte a cultua chinesa, dirigidos

aos desemptegados.

857. A DSTE realizoa 20 cursos de formação profissional em

diversas empresas cofir a finalidade de aumentat as oportunidades de

emprego. No âmbito deste programa o número de formandos subiu de

458 em 2000 patz 1 693 em2007.

Númeto de inscdtos no Cenüo de Formação
Ptofissional em 2000 e 2001

Sistemas de Formação Modalidades dos Cursos
NúmeroTotal
de Formadores

2000 2007

Fotrnação inicial (ovens e

pessoas à procura do 1."

emp¡eso)

Aprendizagem (74 a 24 anos) 713 110

Qualificação 20 100

Formação continua
(ovens emptegados ou
adultos)

Aperfeiçoamento t77 311

Recooversão 1.207 633

Reconversão feita no local de trabalho -T IJ z)+

Curso de Culnua Chinesa (desemprego

com idade igual ou supedor a 40 anos)
1 321

515

Cursos organizados pela DSTE ou em colaboração com outras

entidades (total)
1 564 3 224

Cu¡sos orgaaizados de fomração nas Emptesas ministrados nas

instalacões do CFP
458 1 693

Total 2022 4 9t7

Fonte: Relatódo de Actividades,2001, DSTE.
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Sector público

858. Os funcionários públicos têm þalmente direito a educacão

e formação profissional contínuâ, que visa o aperfeiçoamento do seu grau

de eficiência e eftcâcía no tratamento das solicitações cada vez maiores

do público.

859. A Direcção dos Seriços de Administração e Função Pública

orgariza diversos programas de formação pàra os funcionários púbücos,

que se dividem em fotmação especializada,linguística e técnico-profissional.

A formação linguística ê rcùizzda essencialmente em mandarìm, cantonense

e português. A formação técnico-profissional divide-se nas seguintes

categorias: sistemas informáticos, gestão, gestão de recursos humanos,

âdministrâção, relacões públicas e comunicação.

860. A Direcção de Serviços de Turismo também desenvolve

alguns programas de formação vocacional dirigidos a estudantes e

trabalhadores do sector do turismo com o intuito de melhorar a

qualidade dos serviços. Informação a este respeito está disponível no site

www.mâcâutourism.gov.mo.

861. O Instituto de Formação Turística ministra, p^ra o público

em geral, cuÍsos que incluem progrâmâs vocacionais e de formação

profissional. A Escola de Educação Contínua Técnico-Profissional está

especialmente vocacionada para a ardctiação contínua entre â indústria e

a comunidade local. Nesta modalidade de cursos â percentâgem de

participantes locais é normalmente de 99o/o as. 7o/o de ouúos locais, dos

quais 54% são homens e 460/o mulheres. Informação suplementar está

disponível no site www.ift. edu .mo f mecats /index. htm.

862. O Instituto Politécnico de Macau dispõe de um Centro de

Formação Contínua e de Projectos Especiais, que oferecem inúmetos

cursos de formação. ,L Escol¿ de Adminisnação Pública, a Escola de

Línguas e Tradução, a Escola Superior de Saúde e ¿ Escola Superior de
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Educação Física e Desporto também ministram vádos crusos. Infotmação

suplementar está disponível no site www.ipm.edu.mo.

E. Restdções ao Direito ao Trabalho

Igualdade entre o¡ sexos

863. Tal como já referidq no ordenamento jurídico da RAEM

não existem quaisquet restrições ao princþio da þaldade e da não

discriminação quanto aos di¡eitos laborais, o emprego e z formação

profissional. Nos últimos anos têm-se verificado progressos a nível

legislativo.

864. Á. legislação do trabalhq quer no sector privado quer no sector

públicq reconhece expressâmente que todos os trabalhadores têm direito a

ser tratados de fo¡ma þal sem discriminações quânto âo sexq estado civil

ou situação familar, acesso a oportunidades de emprego e âo tratamento

no local de trabalho, fumando a nã.o discriminação directa ou indi¡ecta

em relação às mulheres e o princþio salário þal por ttabalho þual.
865. Estes princþios foram, postedotmente, reforçados com a

adopção do o Decreto-Lei n3 52/95/M, de 9 de Outubrq sobre a

Igualdade de Oportunidades e de Tratamento. Neste diploma encontram-se

expressamente estipulados o di¡eito à não discriminação basezda no sexo

(artigo 4.o), de þaldade de acesso ao trabalho (artigo 5."), de þaldade
de oportunidades e de tratamento quânto à formação profissional (artigo

6.") de þaldade de remuneração para trabalho þal ou de þal valor

(artigo 9.o) e de þaldade de acesso na cal,reua (artigo 10.").

86ó. A Lei de Bases sobre a Política de Emprego e dos Direitos

Laborais também estabelece a obrigatoriedade dos pdncípios da não

discriminação, da þaldade de saládo e da þaldade de tratamento no

local de uabalho.
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População activa pot sexo e idade

Fonte Inquérito âo emprego, DSEC.

População desemptegada por sexo e idade

Continua...

â,nos Sexo

População Activa (000)

Idade

Total 7+24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+

7999
MF 196,1 24J 55,8 682 3sJ 8B )1

M 7042 9,3 2sJ 38,8 229 6;4 2,0

F 92,0 15,5 30,1 291 13,8 2,4 0,8

2000

lvfF 795,3 239 54,4 68þ 382 9,0 214

M 1032 9,7 2s2 37,4 23,5 63 1J

F 92,7 73,9 29,2 308 t4:7 t7 0:7

2001

MF 202,8 243 53,6 67,1 43,5 10,6 3,8

M 106,7 eJ 24þ 36* 269 7,4 2R

F 96,7 r4,5 29,3 30;7 17,5 32 0,9

Total 74-24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+

2002

MF 20f.,6 2t:7 sl2 65,7 46,4 121 32

M 104.1 8,8 232 34,3 n,l 8,4 2,3

F e65 1,2,9 28,1 315 le3 4p 0B

.\nos Sexo

População Desempregada (000)

Idade

Total t+24 25-34 35-U 45-54 55-64 65+

t999

MF 13,2 3,2 2,9 4,4 t) 0,5 0,1

Ì!{ 9,7 2,0 1,8 3,2 11 0,3 0,1

F 4,2 112 t,7 7,3 0,4 0,2

2000

ìVfF 74,2 27 ?,8 5,2 2,9 0,5 0,1

M 9,8 7,7 7,7 3,8 2,2 0,4 0,1

F 4,4 1,7 L,7 1,5 0,7 0,1
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População Desempregada (000)

Idade

Total 1+24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+

2001

MF 13,9 t7 )1 419 3,0 0,5

M 9,4 LJ 7r7 3,7 2,5 0,4

F 4,5 1,0 1,0 1,8 0,5 0,1

2002

MF 13,4 27 2,3 4,5 3,1 0,8

M 8,9 tJ 1,5 2,9 tt 0,6

F 4,5 1,0 0,5 1,6 0,9 0,2

REVISTA ruNÍUCA DE MACAU

Fonte: Inquérito ao emprego, DSEC.

867. Com o propósito de debelar situações de i^tur'eza

discriminatoda no local de trabalho foram desenvolvidas pela DSTE vários

acções, tais como campanhas ds ss¡sfþilizaçã,o e acções ds fisçaliz¿ção.

Compete â esta Direcção de Serviços assegurar que as relações laborais se

processem em conformidade com a lei" bem como a protecøo dos dfueitos

dos trabalhos (artþ 16." do Deceto-I-ei n." 52/95/M, de 9 de Outubro).

868. Qualquer trabalhador pode apresentar queixa à DSTE nos

termos do artþo 16." do mencionado Decreto-læi Até à daø não foi

apresentada nenhuma queixa com base na existênci¿ de discriminação.

Disnininação positiua

869. O reconhecimento de que alguns grupos da popula$o

necessitam de protecção especial encontrâ-se claramente expresso nos n.o6 2

e 3 do ardgo 38." da Lei Básica, onde se assegüa a protecção especial das

mulhetes, rnenores e deficientes.

870. A discriminaSo positiva relativamente às mulheres, menores e
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deficientes é admitida como forma de corig' desþaldades de facîo ou

situações abusivas.

871. A este respeitq a legislação do trabalho proíbe ou limita
certas actividades laborais que podem colocar em risco (ou criar um risco

potencial) o desenvolvimento fisicq espiritud e moral dos menores (artþs
35." e 40." do Decreto-Lei n." 24/89 /ND ou a firnção genética das mulheres

(n." 3 do artigo 34." do Decreto-Lei n." 24/89 /M e n." 2 do ango 5." da

Lei n." 4/98/W.
872. O diploma sobre a Igualdade de Oportunidade e de

Tratamento ambém prevê disposições especiais relativas à frrn$o genética

das mulheres, limitando ou proibindo a certos tipos de trabalho que

impliquem um risco parâ essa função genética, ainda que meramente

potencial (artigo 8.").

873. Em caso de violação dos preceitos mencionados, a DSTE pode,

sem prejuízo do recuso à viz j"di.id" aplicar às entidades patronais mulas
até ao montante de 12.500 MOP por trabalhador, relativamente z cada

rnfracção (artigo 50." do Decreto-Lei n." 24/89/M e artigo 15." do
Decreto-Lei n." 52 / 95 /Nf).

Artigo 7."

O Direito a Usuftuir de Condições de TrabalhoJustas e Favoráveis

À Enquadrârneûto legal

874. São aplicáveis na RAEM:

- ¿ Çe¡vsnção n." 14 da OIT, de 7927, rclatttrt à Aplicação do

Descanso Semanal nos Esabelecimentos Indust'iais;

- 2 Çe¡¡v¿¡ção n." 81 dâ OIT, de 7947,rclaiva à lnspecSo do

Trabalho na Indústria e no Comércio;

- 
a Convenção n." 100 da OIt de 1.951., rclatwa à Igualdade de

RemuneraÉo entre a Mão-de-Obra Masculina e Mão-de-Obra

Feminina, em Trabalho de Igual Valor;
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a Convenção n." 106 da OII de 7957, rclanva ao Descanso

Semanal no Comércio e Escritórios;

a Convenção n." 155 da OII de 1981, reladva à Segurança,

Saúde dos Trabalhadores e Ambiente de Trabalho.

875. Existem na RAEM vários diplomas legais que estabelecem um

sistema de condições mínimas de hþiene e de segurança no trabalhq como

é o caso, inter alia, do Regulamento Geral de Segurança e Higiene do

Trabalho nos Est¿belecimentos Industriais @ecreto-Lein3 57 /82/M,22 de

Maio), do Regulamento Geral de Hþiene e Segurança nos Esabelecimentos

Comerciais, de Escritódos e de Serviços (Decreto-Lei n." 37 /89/M, de 22

de Maio), do Regulamento da Segurança e Higiene no Trabalho da

Construção Civil de Macau pecreto-Lei n." 44/91/M, de 19 deJulho) e do

RegimeJurídico do Ruído Ocupacional (Decreto-Lei n." 34/93/M, de 1.2 de

J"lh").
876. A este respeito refira-se, aindz, o Decreto-Lei n.o 40/95/M,

de 14 de Agostq que estabelece o direito à rcpanção por danos emergentes

de acidentes de trabalho e doenças ptofissionais.

877. Estes diplomas cràm um quadro þal baseado num coniunto

de incentivos e sanções, nos termos do qual todos os trabalhadores

beneficiam de condições de t¡abalho seguras e saudáveis e as entidades

patronais são responsáveis pela ptevenção e gestão do risco profissional.

878. O princípio de que os trabalhadores têm direito a usufruir

de condições mínimas de trabalho encontra-se estipulado no artigo 14."

do Decreto-Lei n." 24/89/M,que regula as relações de trabalho em Macau e

na ñnea c) do n." 1 do artþo 5." da Lei de Bases da Política de Emprego e

dos Direitos Laborais.

879. O Departamento da Inspecção de Tiabalho da DSTE é

responsável pela frscalização do cumprimento das normas sobte segurança e

a higiene no trabalho. Este Departamento e o Departamento de Higiene
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e Segurança do Trabalho conduzem inspecções regulares e têm poderes

para sancionar os infractores aúavés da zp\cação de multas.

B. Informação sobte salários

Fixação de salários

880. No sector públicq os saládos são fixados de ¿cordo com runâ

øbelzindtctâfra.,que determina os montantes de o pot categorias

profissionais. O salário mínimo previsto é de 5.000 MOP.

881. No sector privado não existe regulamentação que detetmine

um sistema de salário mínimo. Nos termos da lei que regula as relações

de trabalho fio sector privado, os salários são fixados por acordo entre o

empregador e o trabalhador (artigo 27." do Decreto Lei n." 24/89/\iÍ).
892.Todzvia, o artþo 25." do ciado diploma estabelece o princípio

geral do salário justq o que significa que a libetdade contraûral se encontra

limitada por critérios de boa fé.

8S3. É importante rcùçar que um dos objectivos da revisão da

legislação labotal em curso é, precisamentg o de introduzir um sistema

de sa"lário mínimo.

884. O princípio de soJâio 'tgaal pan uabalho þal está

expressamente previsto na legislação laboral da RAEM, tanto a do sector

público como a do sector privado.

885. Não existe informação estatística sobre a distribuição de

tendimentos nos sectores público e privado. Os únicos dados fornecidos

pela Direcção de Seryiços de Estatística e Censos indicam que a mediana

mensal da remuneração de trabdhadores (FI/IvÐ foi de 5.221 MOP em

7997 e de 4.772 MOP em 2002. De 1999 a 2002 a média mensal de

salários no sector público foi de 1,4.643 MOP.
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C. Higiene e segrüança no tabalho

886. Como previamente mencionadq foi emanada legisla$o para

prevenir e promover as condições de saúde e sçgurança no iocal de tabalho
e simultaneamente foram introduzidas medidas práticas para assegurar o

respectivo cumprimento.

887. Outra das arefas da DSTE ê. a de desenvolver medidas

necessárias par ^ prevenção de acidentes de trabalho e doenças,

nomeadame¡te atravês da educação, formação e difusão de padrões

mínimos de conduta junto dos trabalhadores e empregadores.

888. Acresce que, a DSTE, no exetcício dos seus poderes de

inspecção laboral, pode recolher amostras de qualquet material ou

substância nos locais de trabalho, ordenar aos t¡abalhadores que se

submetam a consulta no departamento médico da DSTE, elaborat

relatórios sobre a segurança e emitir certificados.

889. Apesar do número crescente de vítimas de acidentes de

trabalho e doenças profissionais durante os ultimos 10 anos Q5,3 W,
observa-se que o ¿umento ente 7997 e 2007 foi de apenas 2,4 oh, o que

taduz uma melhoria considerável das condições de trabalho. Por outro
lado, o número de vítimas mortais diminuiu consideravelmente de 1991

para2007.
Acidentes de trabalho e doenças profissionais

Àcidentes por,{no 1997 2001
2001/1991

(o/o\
2001/7997

(o/o\

\¡ítimas de acidentes de

trabalho 
-TOT,AL

3 567 3 651 +35,3 +21

Acidentes mortais 8 6 -50,0 -25,0

Doenças profissionais

Fonte: Direcção dos Serviços do Trabalho e Emprego,2002.
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D. Pdncípio da igualdade de oportunidades de ptomoção no tabalho

890. A promoção no trabalho depende tão só de uma avaliação que

é efectuada com base em critérios de qualidade do desempenho e

experiência do trabalhador.

891. A þaldade de acesso a cursos de formação profissional estâ

também expressâmente garantida nalei que est¿belece o quadto Legal dz

formação técnico-ptofissional (alinea a) do artigo 4." do Decreto-Lei n."

51/96/M, de 16 de Setembro).

892. No sector públicq o princþio da igualdade de oportunidades é

promovido também com base no pressuposto de que o sector público

deve servir de exemplo para que o sector privado actue de fotmapositiva.

E. O Direito a gozar fédas pedodicameûte, ao descanso semanal,

a urÍta catg lnotánia tazoâvel, a subsídio de férias e a remunetaçio
nos fedados públicos

893. No sector privadq o período normal de trabalho é de 8 horas e

de 48 horas semanais, enquanto que no sector públicq os funcionários

cumprem 36 horas semanais, com urn mínimo de 7 horas diáLfrAs.

894. No sector privadq os trabalhadores têm direito a goza.r 7 dia

de descanso semanal ap6s 7 dias de trab¿lho sem perda de remuneração,

enquanto que no sector público o descanso semanal é de 2 dias.

895. No sector privadq os trabalhadores têm direito a um descanso

anual de 6 dias úteis de trabalho e a um subsídio de férias equivalente a

um mínimo de 6 dias úteis. Gozam ainda de 10 feriados obrigatórios por

ano. No sector público, os funcioná¡ios têm direito a um descanso anual

de 22 dias úteis e a um subsídio de fédas no mesmo valor da remuneracão

auferida.
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Artigo 8."

O Direito de Filiação em Sindicatos

396. A Lei Básica da RAEM consâgra exPressamente o direito e a

äberdade dos residentes de Macau de orgarizarem e participarem em

associações sindicais, bem como do direito à greve (arngo 27.).

897. Os trabalhadores são liwes de formarem ou participatem em

associações. De factq de há muito que âs associações laborais consdtuem

um núcieo acdvo no seio da comunidade de Macau, agindo a nivel

político e defendendo os interesses da classe uabalhadora. Na R q.EM,

existem 79 associações de trabalhadores envolvidas em activid¿des sindicais;

5 das quais são associações constituídas por funcionários públicos.

898. A. liberdade de associação é regulada pela Lei n." 2/99/M,
de 9 de Agosto. Qualquer grupo de pessoas pode formar uma associação

sem necessidade de autonzação prévia, desde que o respecdvo objecto

não promova a violência, não viole a lei penaf nem seja contrário à ordem

pública.

899. Não existe informação disponível quânto ao número de

associados. Contudo, é de realçar que após a cnação da RAEM se

constituíram 8 associações laborais,6 das quais foram formadas em2002.

900. O direito à concertação social é þalmente reconhecido. De

facto, os representântes do pâtronâto e das associações laborais têm

assento na Comissão Permanente de Concertzç^o Social, que é um 6tgáo

ðe carâcter consultivo do Governo da RAEM cuja frrnção é a de Promover
o diálogo entre os parceiros sociais e contribuir par o desenvolvimento

sócio-económico. Esa entidade pronuncia-se sobre políticas sócio-laborais

e, em pardcular, sobre s¿lários, regime laboral, estrâtégias de emprego e

de segurança social.

901. São aplicáveis na R.A.EM a Convenção n." 87 dâ OIT sobre a

Liberdade de Associação e Protecção do Direito de A.ssociação, de 7948, e a

Convenção n." 98 dâ OIT rcbti¡¡a à Aplicação dos Direitos de Organização
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e de Negocia$o Colectiva" de 7949.

902. Não há discdminação quanto aos trabalhadores que são

membros ou que se façam membros de associações laborais e não existem

restrições ao livre exercício dos direitos consagrâdos na legislação da
RAEM.

903. As restdções ou medidas repressivas ao e>rercício do direito à

gteve são ilegais. Todava o dLeito à greve é objecto de uma restrição de

catâcter excepcional no que se refere ao pessoal m:ltaszado das Forças de

Segurança da RAEM (*ugo 32." do Est¿tuto do Pessoal Miliarizado das

Forças de Segurança, Decreto-læi n." 66/94/M, de 30 de DezembrQ.

Artigo 9."

O Direito à Seguança Social

.d Enquadramento legal

904. O direito à seguanca social está expressamente estipulado no
arugo 9." da Lei Básica, que estâtui que:

"os residentes de Macau goz ffi do direito a beneficios sociais nos

termos da lei. O bem-estat e a gzrznda da aposentação dos

trabalhadores são legalmente protegidos."

Acresce qug de acordo com o artþ 130." da Lei Básica, uma das

responsabilidades do Governo da RAEM consiste em elaborar políticas e

desenvolve¡ medidas com vist¿ a um sistema de segurança social abrangente.

905. Relativamente a esta matéria estão em curso várias alterações

legislativas pata apeúaçoar o actual sistema de seguança social.

906.Paø além disso, o Governo da RAEM atribui uma série de
incentivos financeiros part fazer face to problema do desemprego e à
necessidade de requalifica ção da. mão-de-obra.

907. É, de salientar que desde a Reunificação se têm verificado
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significativos progressos na ârea da segurança social. O princþal objectivo

tem sido o de corrigir as visíveis anomalias e de prestar assistência aos

mais necessitados, tais como pessoâs com salários baixos, desempregados e

trabalh¿dores com deficiências físicas, tendo sido criados para o efeito

novos tipos de beneficios (Despacho do Chefe do Executivo n." 1'99/2000,

de 16 de Outubro).
908. As organizações privadas locais podem Prestar serviços sociais

na RAEM desde que não contratiem a lei.

B. Sistema de Seguança Social, beneficios e métodos de

financiamento

909. Existem dois sistemas pdncþais de segurança sociat um para

os t¡abalhadores do sector público e outro para os trabalhadores do sector

privado.

Sector público

910. No sector público, os ttabalhadores têm direito a vários

beneficios, que são concedidos em consonância com a sua situação famtÏa4

tais como os subsídios de família, de renda, de casamento e m¿ternidade.

São ainda concedidos outros benefícios sociais, como por exemplo o

subsídio de férias (incluindo o de natal), subsídio de turnq de antþuidade,

pensão de sobrevivência, subsídio por morte, subsídio de funeral e

assistência médica e medicamentosa.

911. No caso dos ttabalhadotes reformados, estes benefícios são

auferidos at¡avés do Fundo de Pensões de Macau (FPI\Ð. O FPM é uma

entidade autónoma dentro da esüutura do Governo da RAEM.

912. O regime de pensões da administração pública é um tegime

de beneficios pré-definido. A principal fonte de receitas deste fundo provém

das contribuições periódicas dos trabalhadores e de uma petcentagem do
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orcamento da RAEM (-ugo 259." do ETAPI\Ð. O montante das pensões

de reforma depende do número de anos de serviço do trabalhador na

Administração e da remuneracão auferida à data da sua aposentação.

Sistema de Segurança Social da Administração Pública

Continua...

Tipo de

Beneficios
Principais Características

¡\ssistência
médica

Jeneficiádos: os trabâlhâdores no acdvo, os reforrnados e alguns membros
1^ f^rnflu^ que dele estejam dependentes e não se encontrem abrangidos por
>utro sistema de assistência médica; e famfias abrangidas pelo progama
'subsídio de sobrevivência". .À contribuição por parte do beneûciário eslá
ixada em 0,570 do toal de rendimentos, saládo ou pensão de aposentação.

Subsídio de

casameûto
lada beneEciário tem direito à quantia Êra de 2.300 NfOP quândo se câsa.

Subsídio de

nascimento
lada beneficiário tem direito à quantia fixa de 2.300 ìvfOP por cada

rascimento.

Pensão de

aposentação

lste dois tipos de pensão de reforrna: voluntária e obrþtória. A, 1." é
:oocedida a trabalhadores com 55 ânos e com o mínimo de 30 anos de
;erviço. .\ última é concedida aos trabalhadores com ó5 anos e com o
nínimo de 15 anos de serviço. Cada beneficiádo tem di¡eito a urna quantia
gual à 36.'parte do vencimento que lhe serve de base no cálculo, multiplicada
elo número de anos de serviço contados para efeitos de aposentação, 

^té ^oimite de 36 anos de servico.

Subsídio de

invalidez

lste subsídio é concedido a trabalhadores com deficiência total e perrnanente
leclarada porJunta Nfédica (com o requisito mínimo de 15 anos de serviço)
>u a portadores de deficiência total ou peffnânente resultante de acidente de
rabalho, ou doença contraída no desempenho das suas funções, ou no
lesempenho de actos ou acções humanitárias em prol da comunidade. Nestas
rituações, o requisito do número mínimo de anos de serviço é dispensado.

lada beneÊciário tem di¡eito à 3ó." parte do vencimento que lhe serve de
)ase no cálculo, multiplicada pelos anos de serviço contados para

rposentação, até ao rnáximo de 36.
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Tipo de

Beneficios
Principais Características

Subsídio de

frrneral

)or ocasião do óbito do trabalhador é concedida a quantia 6xa de 2.700

vIOP para suportar as despesas de fi-rneral.

Subsídio de

morte
)s familiares do trabalhador têm direito a uma quantia equivalente a 6 vezes

> vencimento mensal deste à data da sua morte.

Pensão de

sobrevivência

Seneûciários: o cônjuç sobrevivo e os 6lhos nascituros e os demais

rerdeiros que beneficiam do subsídio de família. Esta pensão corresponde a

i0% do valor da pensão de aposentação que o subscritor do FPN{ recebia ou

r que teda di¡eito à data da sua morte.

Subsídio de

fmnlt^

lste beneficio consiste numa contribuição mensal de 170 NÍOP se se ürìtar

le ascendentes ou côniuç, quando estes não aufi¡am mensâimente

endimentos próprios supedores a metade do índice 100 da tabela indiciária

ïe., 2.500 N'ÍOP). O beneficiário é de 220 N{OP por cada descendente

nenor, ou por descendente, entre os 18 a 20 aaos, se estiver a frequentar o

:nsino secundário ou complementar ou até aos 24 a¡os se inscdto em curso

nédio, supedor, ou de pós-graduação.

Subsídio de

residência

lada beneficiá¡io residente em Nfacau tem direito à quantia fi-xa de 1.000

vfOP por mês.

REVISTA JURÍDICA DE MACAU

Fonte: FPM e DSAFP.2002.

Sector priuadn

913. O FSS providencia o sistema de segurança sociâl aos

trabalhadores do sectoï privado, enquanto que aos Serviços de Saúde

compete essencialmente a prestâção dos cuidados de saúde. O FSS é

umâ entidade autónoma dentro da estrutura do Governo da RAEM. Nos

teïmos do Decreto-Lei n." 5S/93 de 18 de Outubro, só são beneficiários

deste regime os trâbâlhadores inscritos no Fundq devendo os respecdvos

empregadores estar inscritos como contribuintes.
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Beneficios do Fundo de Segurança Social

Tþs de

Beneficios
Principais Características

N{edical care

lada beneûciário deve contribuir durarte, pelo menos, 9 dos 12 meses

¡ue imediaamente antecedem o tdmestre em que se ved6ca a doença,
Js subsídios são calculados rìiariamente e pagos de modo consecutivo ou
útemado. Por intemamento em hospiat o subsídio corresponde a 70
MOP por dia (até ao máximo de 180 dias por ano), em sinração de balxa
;em intemamento corresponde a 55 N{OP por dia (até ao rná,ximo de 30
lias por ano).

Subsídio de

:asamento

O beneficiário tem direito à quantia fixa de 1.000 IIOP. Cada beneficiá¡ic
deve contribuir durante, pelo menos, 9 dos 12 meses que imedi¿tamente
antecedem o começo do trimestre em que se veriûca o câsâmento.

Subsídio de
nascimento

O beneficiário tem di¡eito à quantia fixa de 1.000 MOP. Cada beneficiáric
deve contribui¡ durante, pelo menos, 9 dos i2 meses que imediatamente
a¡tecedem o começo do trimestre em que se vedfica o casarnento.

Pensão de velhice

Este subsídio consiste no pagamento mensal de 1.150 NÍOP aos

beneficiários do FSS com idade igual ou supedor a 65 anos, com urn
mínimo de 7 anos de residência habitual na Região, tendo contribuído
durante, pelo menos, 60 meses para o Fundo.

Pensão de

invalidez

Esta pensão consiste no pâgâmento mensal de 1.150 NÍOP aos

beneficiádos do FSS com idade þual ou supedor a 18 anos, com urn
mínimo de 7 anos de residência hâbitual na Regiâo, tendo contribuído
dtuante, pelo menos, 3ó meses, e, hajam sido declarados, pela Junta
ìúédica do Fundo, como incapazes.

Subsídio de
funeral

Por ocasião do óbito do beneÊciário ou pensionisa do FSS é atribuído à

pessoa que comprove ter suportado âs despesâs de funeral a quantia ñxa
de 1.300 NÍOP.

Prestações por
Pneumoconioses

Este subsídio é atribuído às pessoas infectadas com pneumoconioses, qu(

tenham contraído a doença nas circunstâncias previstas por lei

Continua...
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Tipos de

Beneficios
Princioais Características

Pensão social

Esta pensão no valor de 750 NÍOP destina-se â proteger na velhice e n¿

invalidez os residentes da R\ENÍ que careçam de meios pata satisfazer as

suas necessidades essenciais e não tenham direito à pensão de velhice (de

idade igual ou supedor a 65 anos) ou invalidez (de idade igual ou superior

a 18 anos).

Suplementos: ao beneûciário da pensão de velhice, invalidez ou social

pode ser concedido um suplemento, atribuído e pago pelo L\S, quando

comprovadamente o valor das pensões fcr insuEciente para Prover as

suas necessidades essenciais.

Prestação

:xtraordinária

No mês de Janeiro de cada ano, o beneficiádo da pensão de velhice,

invalidez ou social tem direito a receber, além da pensão mensal e

coniurtâmente com estâ, uma presação de igual monante.

Subsídio de
:lesemprego

Este subsídio consiste ntuwr prestâção pecunãria di:íria concedida ac

beneficiário que se encontre numa situação de desemprego involuntário
desde que inscrito na DSTE e que tenha contribuído durante os 12 mese:

que antecedem o começo do trimestre em que foi feita a inscrição ru
bolsa de emprego da DSTE. O subsídio é calculado numa base de 7(

ìvfOP por dia até ao m:áximo de 90 dias por ano.

REVISTA JURIDICA DE MACAU

Fonte: Fundo de Segurança Social, 2002.

914. As três fontes de receitas do FSS são: (1) subsídios do Governo;

(2) contribuições dos trabdhadores e empregadotes; e (3) rendimentos de

investimentos privâdos. Um pot cento das receitas governamentais tem

de ser ânualmente atribuído âo FSS pecreto-Lei n." 59/93/M, de 18 de

Outubro.

975. Cada trabalhador contribui P^r o Fundo com a quantiâ

mensal de 15 MOP; c^d^ empregador contribui com 30 ou 45 MOP por

trabalhador, conforme se trâte de trabalhador residente ou não residente,

enquanto que os ttabalhadores Por conta PróPria têm que contribuir

com a quantiâ mensal de 45 MOP.
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Subsídios de desemprego para os residentes locais

Fonte: Fundo de Segurança Social, 2002.

C. PIB dispendido na Segurança Social

916. Nos ultimos 10 anos, os encargos com a segurança social

Tioos de Benefícios Características Princioais

Subsídio de formação
profissional

Este beneficio é atribuído aos desempregados que estejam inscdtos
nos cursos de forrnação profissional leccionados por deterrninadas

entidades, desde que as concluam ou tenham uma ta-ra de

assiduidade de, pelo merìos, 60%. O subsídio é de 80 NÍOP por dia

com o valor rryí.ximo mens¿l de 1.800 NÍOP e é concedido durante

o peúodo de forrnação até ao rniximo de 6 meses.

Àssistência social aos

Cesempregados

Este beneficio é concedido aos desempregados que participem no
Programa de educação cultural. Um participante que tenha 80% de

assistências todos os meses pode receber um montante mensal por
um período máximo de 12 meses. A quntia é calculada com base

no número pessoas que constituem o agregado familiar: desde 1

800 ìúOP quando compostas por umâ só pessoa até 6.800 N{OP
paraagregados familiares com 6 ou mais membros.

Subsídio de integração
Iaboral de

desempregados

E concedido à entidade patronal um subsídio de 13.800 \,IOP (a

pagar em 6 presações mensais) pela integração laboral de cada

desemprepdo inscdto na DSTE.

Programa de apoio à

inserção socio-laboral
de desempregados
deficientes

Este subsídio é concedido às organizações e entidades nãc

govemarneûtais que organizem actividades de apoio à inserçãc

sociolaboral dos desempregados com deficiência fisica or
comportamental þor ex.: acções de fornação, worleshop, adaptaçàc

de postos de trabalho e de eliminação de barreiras arquitectónicas
etc). À quantia rr¡áxima do subsídio é de 500.000 NÍOP.

Programa de apoio
aos jovens à procura
do primeiro emprego

E concedido à entidade patronal um subsídio de 12.000 lvfoP (,

pagar em 6 prestações mensais) pela contratação de jovens corr
menos de 26 anos, inscritos na DSTE e em busca do primefuc

emPrego.
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foram relativamente estáveis. Conrudo, devido à recessão económica dos

últimos anos, verificou-se um aumento significativo da despesa em

2000/2001,. Em consequência, o Governo da RAEM atribuiu ao FSS uma

série de subsídios especiais para este levar a cabo diversos programâs

temporários de apoio aos desempregados locais.

Percentagem das despesas com a segurança sociâl no

orçamento da RAEM (milhares de patacas)

Fonte: Direcção dos Serviços de Finanças,2003.

Subsídios p^r^ o Fundo de Segurança Social (milhates de patacas)

Fonte: Dfuecção dos Serviços de Finanças,2003.

D. Acordos suplementares ao sistema público de segutança social

917. O FSS ofetece aos trabalhadores um sistema de segurança

social. No entanto, nada obsta a que as entidades patronais estabeleçam

parâ os seus trabalhadores um regime de providência social suplementar

(Decreto-Lei n." 6/99/M, de 8 de Feverei.to com a rcdzcção dada pela

Anos 1.999 2000 2001 2002

Despesa com a segurança social 349 577 382 803 519 485 483 347

Contribuição govemamental para o Fundo
de Pensões

318076 316 617 323 420

Total 667 653 699 420 842905 816 070

Percentagem no orcamento da R.\ENÍ 6.81% 7.98% 8.9% 8.5o/o

.\nos 1999 2000 2001 2002

Um por cento dos rendimentos da R.\E\'f 81 746 u571 78 553 78 000

Subsídios especiais 12 000 122540 224372

Total 87 746 96 571 201 093 302372
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Lei n." 10/2002 de 2 de J"lh"). Os uabalhadores, por seu lado, podem

aderir a planos de teform¿ das companhias seguradoras para beneficiat

de um regime de protecção social mais alargado.

E. Exclusão do Direito à Seguança Social

918. Todos os tesidentes da R tEM são susceptíveis de beneficiar

da segurança social, sem discriminação de sexo ou raça.

919. Os funcionários públicos que não estejam inscritos no FPM

descontam obrþatoriamentepx o FSS (n." 9 do artþ 259." do ETr{.P\Q.

920. Recentemente, o Despacho do Chefe do Executivo n."

227 /2002, de 15 de Outubro, ala.rgou o sistema de segurança social aos

trabalhadores por contâ própna, contribuindo assjm pan ùcançar o

objectivo da MSAR de um regime de protecção social universal.

Artigo 10."

A Protecção da Família

.{- Enquadramento legal

921. AfaßíJi^ é concebida como â célula fundamentoJ,da sociedade.

Os homens e as mulheres são considerados þais no matrimónio e têm

o direito a contrair casarnento de liwe e espontânea vonade. A maternidade

e a paternidade constituem valores humanos e sociais respeitados e

salvaguardados por Lei.

922. O n.o 1 do amgo 38." da Lei Básica estipula a liberdade que

assiste aos residentes da RAEM de contraírem casamento, bem como o

seu direito de livremente constituírem f¡m[ia. O artigo 103." reconhece

às pessoas singulares e colectivas o direito à aquisiçãq usq disposição e

sucessão da propriedade.
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923. A Lei de Bases da Política Familiat, Lei n." 6/94/M, de 1 de

Agostq est¿belece as linhas gerais da política famìIiar, enquanto que o

Código Civil da RAEM regula os di¡eitos da fzmÃta. Ambas as leis

rezftmzm o direito a consdnrir famflta e contrair casamento livremente e

em condições de plena þaldade.
924.De acordo com a Lei de B¿ses da Política Familiar, apolíd.ca

famltar tem por objectivos: 7) gar;ant:l. o direito de constituir famflra,

protegendo a matetridade e paternidade como v¿lores humanos e sociais

eminentes; 2) assegurar a protecção, o desenvolvimento e o cliteito ao

ensino da criançz; 3) fomentar a melhoria das condiçöes de vida

relativamente à habitaçãq saúde e educaçãq de modo a possibilitar o

desenvolvimento integral da famnta e de cada um dos seus membros; 4)

ðat apoio, nomeadamente, às famílias economicamente carenciadas e às

famílias monoparentais; 5) cooperar com os pais na educação dos filhos,

promovendo às famfias o exercício das suas plenas responsabilidades em

termos de educação; 6) favorecer a integnção e a paracipação na vida

farnitar das pessoas mais idosas e incentivar a solidariedade e apoio mún:o

das várias gerações; 7) assegurar a paracipzção efectiva e a representação

orgàntcz das famlias nas decisões que afectam a suâ eústência moral e

material; e 8) incenttvar a pardcipação das famntzs no processo de

desenvolvimento da comunidade.

925. O termo famíba pode ter diferentes acepções, sendo mais

comum a que desþa a relação resultante do c¿samento e adopção.

Contudq o termo famfüa também pode sþnificar pessoâs que co-habitam

e/ou vivam em economia comum, a união de facto e respecdvos fiIhos e

as famflias monoparentâis.

926. A direcção da famlta pertence a ambos os cônjuges, que

devem acordar sobre a orientação da vida em comum, tendo em contâ o
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bem-estar dz fzrrrilta e os interesses de cada um (n.o 2 do ^tgo 7532." do

Código Civil e artigo 2." dalei n." 6/94/W.
927. O Código Civil fixa a maioridade aos 18 anos (artigo 118.).

Todavia, o câsâmento de um menor implica automadcamente a sua

emancþaçã.o nos termos do artigo 1.20." do Código Civit.

928. Em princípio, a idade mínima par^ coîtrait ç¿s¿1¡sn¡g

coincide com a maioridade legal. No entanto, utn menor com idade entre

os 16 e os 18 anos pode contrai¡ casâtnento, desde que obtenha o

consendmento dos pais ou dos tutores ("tugo 1487." do Códþo Civil). Na

ausência desse consentimento, o Tribunal pode autorizar o c s^mento. A
decisão do Ttibunal depende da existência de nzões ponderosâs que

justifiquem a celebração do casamento e da prova de que o menor tem

suficiente maturidade física e psíquica para prosseguir com a sua vida.

B. Assistência à Família

929. O Governo da RÂEM, em colaboração com as associações

relacionadas com os interesses da família, tem â especial incumbência de

promover a qualidade da vida famjJtzr e a rca\zacão moral e material das

famíIias e dos seus membros (n.o 2 do artigo 1." da Lei n." 6/94/NI).

930.Para o efeitq o Govemo da R{.EM, por si ou em colaboração

com as associações privadas, criou Centros de apoio à famùa a fim de

auxiliar famflias com situações específicâs, i.e., centros de acolhimento de

mulheres, centros de apoio à famita e centros de dia.

931..Para além de outras actividades, estes centros dispensam uma

particular assistência às famf.ias morìoparentais e às famíIias de reclusos,

assim como desenvolvem mecanismos pârâ lidar eficientemente com

situações de cdse provocadas por qualquer membro da famfliz,

especialmente nas situações de separação ou eminente ruptura famiJiar e
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de violência doméstica, sobretudo quando estão envolvidas crianças.

932.EmNovembro de 1998, foícnadz no seio do IAS ì,rmâ nova

unidade, o Gabinete de Acção Familiar, para Ptestzr apoio às famílias

com problemas ou em risco. Este Gabinete é composto por uma equipa

de técnicos especializados, norneadamette assistentes sociais, psicólogos,

educadores de infância, juristas, etc..

933. O IAS proporciona diversos serviços a famfias com

dificuldades económicas, vulneráveis ou em risco, tais como apoio

económicq aconselharnento matrimonial, educação e alimenøção.

934. As famílias com dificuldades económicas são apoiadas aüavés

do sistema de segurança social, como já mencionado neste rclatório a

propósito do artigo 9.".

C. Protecçáo da mãe e da ctiança

Prote cção da natervidade

935. No hospital público e nos Cenftos de Saúde, pessoal

especializado e serviços.de assistência providenciam às mães e às crianças

divetsos cuidados de saúde.

936. Tais cuidados incluem, antes e durante a gravidez,atnfotma$.o

e serviços de planeamento familiar, prevencão de doenças sexualmente

transmissíveis,vaitnzçáo contra o tétanq consultas pré-natais, um mínimo

de 6 consulas durante agravidez, aconselhamento em m téfrl de nutrição e

de diea alimentar e diagnóstico precoce e rastreio de complicações. No

hospital os pârtos são assegurados em condições de segurança.

937. Após o parto, estão disponíveis no Hospital e Centtos de

Saúde serviços de diagnóstico precoce de complicações pós-partq consultas

e cuidados pós-parto; incentivo da arømentação e tra;tameîto de
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complicações decorrentes da amamentacão, informação relztva 
^

planeamento famitar evaitnação contra o tétano.

938. No período pós-parto são providenciados aos recém-nascidos

os seguintes serviços: detecção e prevenção de infecções neo-natais;

vacinação contra a tuberculose; informação exclusiva e apoio à

^m^meît^ção, 
consultas nos Centros de Saúde par^ registo de vacinas e

plano de crescimento da cnança.

939. Em 2001, verificou-se uma média de 8 consultas por gâvtda

nos Centros de Saúde. Este programa de maternidade abrangeu 72.8o/o

da população feminina em idade reprodutiva.

940. O Governo da RAEM promove a cnzção e o fr¡ncionamento

de uma rede materno-infantil e de creches. ,ts creches destinam-se às

cnznças com idades compreendidas enÚe os 3 meses e os 3 anos,

proporcionando as condições adequadas ao desenvolvimento das crianças e

prestando apoio às famílias (n.o 1 do artigo 3." do Decreto-lei 90/88/M,

de27 de Setembro).

941,. O Governo da RAEM apoä de forma plena a formação e o

planeamento familiar pa:.z^ garant:r o exetcício de uma maternidade e de

uma paternidade responsável.

942. O planeamento famiJl.x destina-se a melhotat a saúde e o

bem-estar das famílias e consiste em providenciar às pessoas e aos casais

informaçãq conhecimentos e meios adequados que lhes petmitam uma

decisão livre e responsável quanto ao número de filhos que desejam ter e

quando. São igualmente rer¿üzados program¿s de planeamento farniliar nas

escolas e associações da comunidade. O planeamento famshzr integta acções

de aconselhamento pré-matrimonial e de genética, prestação de informação

sobre os métodos de controlo da gravtdez, üatamento da infertilidade e

prevenção de doenças genéticas e de transmissão sexual (n." 2 do artigo
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10." da Lei n." 6/94/W.
943. Os Centros de Saúde ofe¡ecem programâs de planeamento

f^filùar. Todos os medicamentos e demais dispositivos udlizados nas

consult¿s de planeamento familiar são gratuitos e fornecidos a custas do

Governo da RAEM (n.o 2 do artbo 6." e alinea d) do n.o 1 do artþo 7."

do Decreto-Lei n." 24/86/M, de 15 de Março).

944. No sector privadq a lei do trabalho determina que a mulher

grâvtda que trabalhe há mais de um ano tem direito a 35 dias de licença

de maternidade sem perda de remunera@o ou do emprego. Desses 35 dias,

30 têm obrigatoriamente que ser gozados após o paÍto, podendo os

restântes 5 ser gozados ântes ou depois do parto. Este período de 35 dias

pode ser estendido em casos excepcionais. No entanto, o gozo de licença

de maternidade sem perda de temuneração só é concedido 
^té ^o 

limite

de 3 partos por trabalhador,a (artigo 37." ðo Decreto-Lei n." 24/89/ND.

Duante a gravidez e nos 3 meses após o partq a mulher não deve

desempenhat tarcfas que provoquem incómodo ou coloquem em risco a

sua condição (n.o 2 do artigo 35." do Decreto-Leín." 24/89/ND.

945. No sector públicq as trabalhadotas têm diteito 
^'uÍna 

licença

de m¿ternidade de 90 dias, 60 dos quais têm obrþatoriameûte que ser

gozados após o pârtq podendo os restantes 30 ser gozados antes ou logo

após o parto. Não existindo limite quanto ao número de pattos. As

trabalhadoras têm ainda direito â seÍem dispensadas uma hora em cada dia

de trabalho par arrrrmentârem o filho até este petfzzer 1 ano de idade

(artigo 92." do ETAPT\Ð.

946. No sector público, os tr¿balhadores homens têm dfueito a

uma licença de paternidade de 5 dias, que deve ser goztda logo após o

nascimento do filho (attigo 93." do ETAPN{).

947. Como iâ rcfendo, ambas as leis laborais estão a ser revistas.
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Relativamente à lei do sector privadq o Governo da RAEM ptopõs, inrer

alia, z supressão do limite dos três partos quanto à licença de maternidade e

o alargamento do período de licenca de maternidade.

948. E faqÃtada mais informação sobre o sisrema de protecção

social da maternidade a propósito do artigo 9.".

D. Ptotecção das crianças e iovens

949. A Lei Básica determina expressamente que os menores goz^m

do amparo e proteccão da Região (n.o 3 do artigo 38.").

950.Para, além da Convenção Internacional dos Direitos daCnança,

de 1989 e da Convenção n." 138 da OIT relariva à Idade Mínima de

Admissão ao Emprego, de 7973, aplicam-se na RAEM outos tratados

importantes no domínio da protecção das criancas, como por exemplo, a

Convenção n." 6 da OIT sobre o Trabalho Nocturno das C¡iancas na

Indústria, de 791,9; a Convencão de Haia sobre o Reconhecimento e

Execucão de Decisões em Matéria de Prestacão de Alimentos a Menores,

de 1958; a Convenção de Haia rclaavz às Competências das Autoridades

e à Lei Âplicável em Matéria de Protecção de Menores, de 7967; e a
Convencão de FIaia sobre os A,spectos Civis do Rapto Internacional de

Criancas, de 1980.

951. O Governo da RAEM promovq em colaboracão com as

associacões rclacionadas com os interesses da família e as instituições de

solidariedade social, uma política de protecção dos menores privados de

um meio famitar normal, procurando facultar-lhes melhores condições

de vida, unidade famitzr e integração na comunidade.

952. A Direcção dos Serviços de Educação eJuventude (DSE) e

o IrtS desenvolvem conjuntamente progfamas educadvos e comunitários

sobre a saúde e os direitos da cnanca. A divulgação dos direitos da criança e
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da famlta é þalmente efectuada por estas e outrâs entidades.

953. O Governo da RAEM dá especial atenção aos órfãos, às

crianças que não vivem com os pais biológicos, às rapzrtgas jovens, às

criancas abandonadas ou retiradas do seu meio familiar e às crianças com

deficiências físicas ou mentais.

954. Neste âmbitq diversas instituições sociais providenciam abrþo

e assistência a menores, de diferentes idades que, por qualquer tazão,

foram forçados a sair de casa. Os serviços de acolhimento de crianças

prestam orientação e cuidados a cr.ianças vulneráveis e jovens que não

podem ser devidamente âcompanhados pelas suas famílias.

955. Na RAEM, existem 1,5 437 crianças com idades compreen-

didas ent¡e os 0 e 3 anos p,7o/o da população total), que se encontram ao

cuidado das suas famílias ou das 51 creches supervisionadas pelo IAS. No
final de Junho ðe 2002, um totâl de 3 673 criancas ,¿nlìzava os serviços e

cuidados destas creches.

956. ,q. legislação do trabalho da RAEM prevê a adopção de

medidas destinadas a enadicar o trabalho infantil e estabelece as regras

relativas à idade mínimâ pan :.r.abalhâr, que é de 18 ânos no sector

público e 16 anos no sector privado.

957. No sector privadq alei autorza a tín¡Io excepcional a prestação

de trabalho por menores com idades entre os 76 e 74 anos, desde que seja

previamente comprovado que o menor possui a robustez fisica necessárja

ao desempenho da actividade. Os menores são sujeitos, pelo menos urnâ

yez pot 
^tro, 

a testes de robustez física e exâmes de saúde (artigos 38.",

39.",40." e 42." do Decreto-Lei ¡." 24/89/NÐ. Sobre esta. n tén^ remete-se

par 
^ 

informação prestada relativamente aos artigos 6." e7.".

.F" onnação e rea bilitação de jouut s de linq ae nte s

958. Na RAEM, a idade mínima px^ z responsabildade criminal
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é de 76 anos. A pattir dessa idade os menores são criminalmente

responsáveis pela púdica de factos ilícitos penais. Os menores de idade

inferior a 16 anos são criminalmente inimputáveis, nos termos do artþo
18." do Código Penal.

959. O regime de jurisdição de menores da RAEM determina

que os menores de 16 anos de idade que tenham praticado um fâcto por
lei qualificável como cime sejam sujeitos a um regime educativq sendo-lhes

aplrcadas as medidas adequadas de acordo com as suas necessidades

educadvas e sociais (artþos 6." e 67." do Decreto-Lei n." 65/99 /M, de 25

de Outubro).

960. O Instin¡to de Menores (IM é a entidade â que, no âmbito

da Direcção dos Serviços de Assuntos deJustiçâ, se enconúa cometida a

responsabiJidade pelo ensinq educação e reeducaçãq odena$o e formação

profissional dos jovens delinquentes. A DSEJ colaboø com o IM no que

cli" respeito à educação básica.

E. Ptotecção da terceira idade

961,. O Governo da Região dedica uma enorme atenú,o ao

problema do impacto do envelhecimento nâ populaSo da Região. Em 1998

foi lançado o '?lano de Acção de Macau sobre o Envelhecimento na Ásia e

Pacifico" da LINESCAP. Este foi o primeiro plano de acção rçgional que se

centralizou na questão do envelhecimento. De momentq esfá a set ¡¿aliz2d^

uma pesquisa/rclatóno para definir uma estratégia a longo prazo neste

domínio.

962. O IAS providencia com o apoio de outros departamentos

governamentais e associações privadas serviços de educação e de saúde

aos idosos. Est¿ assistência compreende a prestaøo de serviços adequados,

com recurso a equipas de profissionais a tempo intei¡o. Esas são compostas
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por tefâpeutas fisicos, assistentes sociais e pessoal auldliaf, que garantem

serviços de apoio domiciliá¡io e cuidados de saúde especializados.

963. Os SS funcionam em esteita colabotação com o IAS,

oferecendo aos idosos cuidados de saúde primários e acompanhafnento'

em particular, às pessoas que vivem sós ou que softem de doenças crónicas.

964. O IAS ambém providencia um apoio especial p^ø 
^s 

famnias

destin¿do a assisti-las nos cuidados a tef cofn os idosos cuia saúde esteja

debiliada, que se tadln na cnaçáo de novas estfuhuas, tais como a entfegâ

de refeições e prestação de cuidados no domicílio.

965. A.cresce, que o Govetno dâ RAEM, consciente da necessidade

de reforçar a solidatiedade na comunid¿de e os valores familiares, Pfomove

actividades coniuntas com os idosos, em especial com os que vivem sós.

Daí que ambém tenham sido levadas a cabo actividades ocupacionais,

recreadvas e culturais para idosos.

Artigo 11."

O Diteito de Usuftuit de Condições Mínimas de Vida

À Descriçáo genl

966. Na RAEM hâ vânos mecanismos est¿belecidos Por lei que

permitem aos residentes viver com dþidade, mesmo em sinrações de

particular dificuldade ou adversidade, por conseguinte, o problema da

pobreza ¡ão é Pïemente na Região. No entanto, o Governo da RÂEM

está fortemente empenhado em reduzir, ao máximo possível, apobteza e

a exclusão social, nomeadamente através de um vasto leque de beneficios

da assistência social e um amplo e abrangente sistema de seguranp social.

967. O IAS tem a incumbência de Proteger indivíduos/famílias

em condições de indþência, devendo tentar propotcionar-lhes melhores
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condições de vida e de desenvolvimento social (l)ecreto-Lei n3 52/86/M,
de 17 de Novembro).

968. O IAS rege-se por princípios de þaldade, eficiência,

solidariedade e partilha e prestâ assistência social e frnancetrz sobre a forma

de bens e/ou serviços, inter alia,habitac"ão social, abrigos, cuidados médicos

gratuitos, educaçãq refeições e servicos de enfermagem. Através dos seus

centros de assistência social, espalhados pela cidade de Macau e pelas duas

ì-lhas, o IAS oferece, entre outros serviços, apoio financeiro a indivíduos/

famílias que vivem abaixo da linha dapobrcza.

969. Na RAEM existem 3 centros de refeições que assistiram cerca

de 1 170 pessoas em2001,.

970.Tal como mencionado, a assistência às pessoas/famílias sob

a forma de apoio econórnico é concedida a idosos, famílias carenciadas e

deficientes que não estejam abrangidos pelo sistema de segurança social,

bem como a todos que não sejam beneficiários de subsídios de seguranca

social. Os subsídios podem ser permanentes (de base anual) ou temporários.

971. Os subsídios permanentes incluem: pensão de velhice ou

subsídios suplementares de velhice, subsídios para indivíduos/famíIias com

carència económica gÍ vq deficientes, desempregados, subsídios de doenca,

subsídios para doentes com pneumoconioses e subsídios pan familtas

monoparentais.

972. Os subsídios temporários incluem: subsídio de funeral,

subsídio para obras da casa de morada de família, para 
^s 

vítimas de

catástrofes, para aquisição de móveis e utensílios doméstjcos, próteses e

outros equipamentos especiais, pan despesas relacionadas com o
internamento em lares ou hospitais, para propinas escolares e despesas

de transporte público. Presentemente, o valor mensal do subsídio

permanente a atribuir â uma só pessoa fixa-se em 1.300 MOP.
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973. Em 2007, o IAS concedeu beneficios a 5035 indivíduos/

famílias (abrangendo 13069 pessoas) num montante total de 65.686.744

MOq enquanto que, em 2000, beneficiou 4235 'nðtvíduos/famíIias

(abrangendo 1,2029 pessoas) nurn montânte total ðe 47.606.226 MOP.

Em 2001, foram concedidos subsídios temporários a 315 indivíduos/

famfltas (abrangendo a 831 pessoas), num montante total de 791.822

MOR enquanto que, em 2000, beneficiou 258 indivíduos/famntas Q24

pessoas) num montante totâl de755.778 MOP.

974.Patapoder usuftuir dos beneficios suPra teferidos é necessário

preenchet os seguintes requisitos: ser residente da RAEM ou viver na

RAEM há pelo menos 18 meses antes do pedido. O IAS efectua

postetiormente vna avaliação e verifica se o indivíduo/famnta vive abaixo

da linha da pobreza (i.e., se o rendimento familiar é inferior aos padrões

de vida mínimos).

975. O IAS presta, desde Maio de 2002, assistência especial a

famílias cafentes monopâfentais ou em que um dos seus membros sofre

de doença crórica ou é portador de deficiência. Concedendo beneficios

pata mirro:irlt a sobrecarga económica a que estâs estão sujeitas (Despacho

do Secretário para os Assuntos Sociais e Culturais n-" 21'/2002' de 8 de

,tbrù.
976. Sempre que uma Pessoa/famflta continue a depender de

assistência do IAS e del¿ pretenda beneficiar, o IAS pode caso-a caso

prolongat, pe\o prazo máximo de um anq o período de atribuição de

beneficios. De igual modq se â Pessoâ ou a fzmfliz em causa não preencher

os requisitos relativos aos beneficios þor exemplo: possuir cartão de

residente da R tEM, mas ser menor), o IAS pode analisar a situação em

caus¿ decidir pela concessão da assistência adequada.

977.8m sumâ, o IAS presta apoio financeiro a fim de âssegurar
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âs necessidades mínimas e básicas, como a alimentacão, o a)ojanento, e

outras necessidades diárias de uma pessoa c¿tenøadz. No caso de carências

específi.cas, a pessoa ou a famnta em questão pode pedir assistência

directamente ao IAS ou às associações privadas.

B. O Direito a alimentaçio adequada

978. Não existe informação disponível sobre a má nutrição.

Contudq abaixa percenagem de recém-nascidos com peso reduzido pode

ser nm indicador útil. Em 7999, a percentagem de nados-vivos com peso

reduzido (<2 5009.) foi de 5,4o/o, em 2000 foi de 5,3o/o e em2007 foi de

5,60 .

979. O Governo da RAEM reconhece o papel determinante que

uma alimentação saudável e equilibrada representa no desenvolvimento

fisico e psicológico das crianças e jovens.

980. Daí que, â importâncä da amamenøção e de uma dieta

equilibrada seja rcalçadajunto das mães durante as consulas de obstetrícia e

pedtatna. As mães são incentivadas a iniciar 
^ 

aÍrr ffrcîtação dos bebés

logo após o seu nascimento. Este apoio e acompanhâmento prossegue

nas consultas na maternidade do Hospial e nos Cenüos de Saúde.

981. O programâ de saúde infantil é garantido a todas as crianças

e de forma grztttrta, abrangendo consultas periódicas pan avahar o seu

crescimentq bem como educação nutricional, administnção e entrega de

vitaminas e outros suplementos.

982. Nas creches e iardins infantis a comida é geralmente bem

prepatadz e adequada à idade da cnança, em termos de quantidade e

qualidade (artigo 20." daPotøna n." 1.56/99/M, de 24 deMuo).

983. Nos lares de crianças e jovens a olmenøcjo é equilibrada e

consiste nunra selec$o vanada de alimentos, adaptada à idade dos utentes
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(n.o 1 do artigo 26." daPortanan." 760/99/M, de 24 deM.a.o).

984. O IAS fornece diariamente refeições a esûldântes provenientes

de famílias com dificuldades económicas. As tefeições são gratuitas ou

têm um cì¡sto meramente simbólico. O IAS fornece, ainda, suplementos

alimentares â estudaûtes de 7 estabelecimentos de ensino diferentes (em

2001 este serviço abrangeu um toal de 1.193 alunos, com um custo de 1

1,49.526 MOP.

985. Por outro lado, a DSEJ desenvolve juntamente com o IAS e

os SS, progtâmas educativos e comunitários nas escolas e Centros de Saúde,

que abordam temâs como a segurança alimentar, programâs de dieta e

esdlos de vida saudáveis, doenças crónicas e comPortamentos de risco.

986. O Instituto parâ os Assuntos Cívicos e Municþais (IACI\!

tem â competência específica de controlar no mercado interno as condições

sanitárias e de segurança da produção alimentar, bem como as condições

gerais de higiene da indústria alimentar.

987. A frscalização e supervisão da qualidade alimentar ê' rcalszada

pelo IACM aûavês de inspecções regulares. O IACM introduziu

mecanismos pârâ âssegurâr a observância de condições de hþiene em todâ â

cadeia de produçãq conservaSo e distribuição alimentar. Estes mecanismos

âumentâm através ða unlizaçi6 de meios técnicos e científicos os padrões

de segurança e de qualidade alimentâr, contribuindo assim p^ø o gozo

efectivo do direito a uma alimentação adequada.

988. Nos ultimos 3 anos, o IACM Promoveu vários cursos de

formzção e semirrátios sobte hþiene alimentar (4 em 2000,3 em 2007 e 2

em 2002) dirþidos a profissionais do sector, inspectores de hþiene

alimentar e a fornecedores de produtos alimentares.
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C. O Direito a habitação condigna

989. O Governo da RAEM concede alojamento temporário ou

habitação social ¿ pessoas com dificuldades econórnicas e sem capacidade

pâra comprar ou arrendar casa ou com dificuldades de realojamento.

990. O regime da habiação social está dividido em duas câtegorias

principais: habitações económicas e habiøções sociais.

991. As habitações económicas são habitações constuídas no

âmbito de contratos especiais de concessão de terrenos celebrados entre

o Governo da RAEM e empresas de consrrução civil. O objectivo

primordial é o de, simultaneamente, reduzir as carências da Região em

termos habitacionais e apoiar a indústria local da construcão civil através

do aumento da oferta de habitacões acessíveis, de acordo com as

necessidades locais, oferecidas â um preco mais baixo do que o praticado

no sector privado.

992. As candidaturas à aquisição de habitacões económicas são

abertas de três em três anos, sendo organtzadas pelo Instituto de Habitação

(IH). Os residentes locais devem ter mais de 18 anos e viver em Macau

há pelo menos 5 pecreto-Lei n." 26/95/M, de 26 deJunho).

993. Em 1999, de um total de 7.309 candidaturas, foram aceites

6.835. Até Setembro de 2002. eústi^m cetc de 3.800 candidaruras em

lista de espera.

994.,{.s habitações sociais são propriedade do Gove¡no da RAEM e

são arrendadas a famílias locais em situação económica desfavorecida.Pan

efeitos de atribuição são ponderadas as condições sócio-económicas dos

candidatos, o número de pessoas que compõem o âgregado fzrnilizr e/ou
membros do agregado que são doentes ou portadores de deficiência física

ou mental (Decreto-Lei n." 69/88/M, de 8 de Agosto).

995. É aberto concurso para arrendamento de habitações sociais

238



REVISTA ruRIDICA DE MACAU

de 3 em 3 anos, o qual é þalmente dirigido pelo IH.

996. Em 2000, de um total de 3.986 candidaturas, foram aceites

3.628. Até Setembro de2002, existiam cerca de 800 candidatutas em lista

de espera. Normalmente, o período de espera para obtencão de um fogo

éinferiora3anos.

997. Naþns casos excepcionais, as famflias podem ser alojadas

em habitações sociais sem terem de passar pelo ptocesso normal de

candidatura, nomeadamente quando é detectado um perþo/risco social,

físico ou mental ou quando há de necessidade de realojamento urgente

(I)ecreto-Lei n." 45/88 /M, de 13 de Junho).
998. A preocupação em termos gerais do IH ê a de diminuir o

período da lista de espera de modo a aingþ o equilíbrio entre â oferta e a

procura de habitações sociais. Até Setembro de 2002, 28.200 famílias

ocupavam cerca de 30.000 fogos sociais, com um tot¿l de 79.400 residentes

(78o/o da população da RAEttQ.

999. A.s barracas são edificações sem âs ûrínimas condições de

habitabilidade, por ex.: sem estruturas sanitárias ou escoamento de llro.

A legislação sobre barracas constâ do Decreto-Lei n.o 6/93/M, de 15 de

Fevereiro.

1000. Actualmente, existem cerca de 1000 barracas com 3600

pessoas. Aþuns dos habitantes destas barcacas não aceitam o tealojamento

oferecido pelo IH porque não querem deixa¡ o local que lhes é. famital
1001. Grande parte das barcacas está locaßzzda em terrenos

privados, o que coloca dificuldades acrescidas quanto ao realoiamento

das pessoas e à demolição das barcacas.

1002. O Governo da RAEM está, com efeito, determin¿do a

providenciar alojamento â pessoas verdadeiramente necessitadas e a

encorajar financei¡amente aqueles que pretendem adquirir habitação

própria.

1003. O Decreto-Lei ¡." 35/96/M, de 8 deJulhq com as alterações
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introduzidas pelo Regulamento Administrativo n." 24/2000, de 26 deJunho,

aprova o regime de bonificação ao crédito para aquisição ou locação

fina¡ceka de habitação própria. Este regime tem por objecto princþal
facthtz"t a aquisição de habita$o prípna e dtnamizar o mercado imobiliário
(com excesso de fogos vazios) por via d¿ concessão de uma bonificação
de juros de 4o/o aos habitantes locais p^r compr:- de casa própria.

i004. Å primeira fase deste prcgr m^ terminou em Dezembro de

1999 (1,996-7999), durante a qual for¿m beneficiadas, aproximadamente,

8 300 famflias. A segunda fase foi lançada entreJulho de 2000 eJunho de

2002 e durante esta adquiriram habitação própria cerca de 5 800 famítias.

Situação habitaeional dos gnpzs aulneráuei¡ e dos desfaaorecidot

1005. Como em qualquer outro sítio do mundo e âpesar dos 3

Centros de '\brigo disponíveis, eústem na RÂEM pessoas que vivem na

rua. Em 2001,, fonm acomodadas nos Centros de Á.brþo 71 pessoas, cada

abrþo acolhe 34 pessoas. Contudo, segundo o Ir\S, aþmas pessoâs

recusarn-se a viver nos abrigos.

1006. O I'{S concede apoio financeiro e assistência técnica às

associacões privadas, incentivando-as, ainda, a constituírem lares para

crianças e jovens de risco (i.e., menores sem famsJta ou com falta de apoio
famiJia4 jovens em situação de crise devido a conflitos familiares ou
sociais) com acomodações por forma proporcionar-lhes um crescimento

no¡mal e a integração na sociedade.

1007. Presentemente, existem 7 Larcs para cnanças e jovens e um
Internato com capacidade de alojamento parz 540 cri.ancas e jovens. No
final de Junho de 2002, 392 crtanças e jovens v-iviam nestes Lares e
Internato.

1008. Esta política também ê apltcâvel aos idosos no que se

refere à cnação de centros e à prestação de apoio especializado a idosos

que não são autónomos ou que não podem tomar conta de si mesmos
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ou que não conseguem viver em comunidade.

1009. Existem âctuâlmente 8 Centtos de idosos e urn Lar de

Cuidados Especiais com capacidadepara receber 784 idosos. No final de

Junho ðe 2002, viviam nestes lates 662 idosos. Par, alêm dissq o Governo

da RAEM construiu 5 edifícios públicos para acolher idosos que vivem

sozinhos ou casais de idosos. Existem 600 idosos a viver nestes edifícios.

1010. Esø ¿ssistência é þalmente concedida a pessoas com

deficiência que não têm autonomi¿ ou que dependem da aiuda de terceiros

e que não conseguem viver em comunidade. Até 
^gota, 

existem 4 Larcs

de Re¿biliøção pan deficientes com capacidade par:a receber crianças

com deficiências, pessoas com deficiências mentâis ou pacientes mentais

ctónicos.

1011. Existe ainda um Centro Tempotátio que aloja, em regime

transitóriq doentes com anomalias psíquicas em vias de recuperação. Os

5 lares acima referidos têm capacidadepaø 355 pessoas, neles viviam, no

final deJunho de 2002,329 deficientes.

I4iskção deTenas

1012. O uso das teÍras encontra-se regulado na Lei n." 6/80/M,
de 5 de J"lh", a construção urbana está prevista no Diploma Legislativo

n." 1600, de 13 deJulho de 7963, as expropriações por utilidade pública

estão reguladas na Lei n." 12/92/M, de 77 de Agosto e no Decreto-Lei

n." 43/97 /M, de 20 de Outubro e a propriedade horizontal n Lei n."

25/96/M,de 9 de Setembro.

10ß. É, de salienar a existência de legislação quanto às matérias

rel¿tivas a códþos, padrões e rqgrâs de constru$o urbana e infta-estruturas,

desþadamente, as normâs de supressão de barreiras arquitectónicas pei
t." 9/83/M, de 3 de OutubrQ, âters destinadas a estacionamento de

veículos em edificios (Decreto-Lei n." 42/89/M, de 26 de Junho),
regulamento de segur^îç cofitÍl- incêndios pecreto-Lei n." 24/95/M,
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de 9 de Junho), regulamento de águas e de drenagem de águas residuais

(Decreto-Lei n." 46/96/M, de 19 de AgostQ, segurança e acções em

estruturas de edificios e pontes @ecreto-Lei n." 56/96/M, de 16 de

SetembrQ, norma de cimentos pecreto-Lei n." 63/96/M, de 14 de

Outubro) e a normâ de aços pan atmadrxas ordinádas (Decreto-Lei n."

64/96/M,de 14 de Outubro).

1014. No que diz respeito ao planeamento ambiental, saúde e

urbanismo, destaca-se a legislação sobre resíduos tóxicos, higiene e

planeamento urbanq a Lei de Bases sobre o Ambiente (I-ei n." 2/91/M,
de 11 de Março) e as normas sobte a protecção do ruído ambiental

@ecreto-Lein." 54/94/M,de 14 de NovembrQ.

Ceslão e planeanento urbano

1015. O IACM é a autoridade local responsável pela promoçãq
desenvolvimento e planeamento da saúde e ambiente nos agregados

habitacionais e populacionais e pelo planeamento urbanístico.

1016. Com o objectivo de melhorar as condições ambienais, o
IACM executa regularmente projectos urbanos de expansão das zonas

verdes e das áreas deLazer Nos ultimos anos, a Região expandiu as suas

zon¡rs verdes em: 5 538 275 t'ti em 1999. 5 690 489 m2 em 2000 e 5 669

870 m2 em2001,.

1017. Em 2002, a parte norte da península de Macau, onde vive
umalatga rnøiona da população, foi objecto de um plano de reabiliação
paisagística, do qual resultararn 5 parques temporários a acrescer às zonas

verdes e áreas delazer iá eústentes.

1018. O IACM também leva a cabo projectos de renovação

urbanística em zonâs velhas da cidade, incentivando o desenvolvimento

económico da ârea. A título de exemplo mencione-se o projecto de

recuperação do antigo centro daviJa. da ilha daTupa, que inclui a pintura

de casas velhas, a repavimentação de ruas e becos, a decotaçáo de toda a

ârea comvâsos e cestos de flores e com os úadicionais candeeiros de rua.
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Aos Domingos funciona neste local um típico mercado. Este projecto

au;at-àilha residentes e turistas e, sobretudq promove a qualidade de vida

dos seus habiantes.
1019. Acresce, aindz, que a RAEM está particularmente empenhada

na reabilitação e renovação de dete¡minadas á¡eas urbanísticas tendo em

conta que em 2005 setâ a anfrøã dz 4." eðtção dos Jogos da Asiz Orienøl.
Para o efeitq o IACM criou uma equipa especialmente composta Por
alquitectos paisagísticos e engenheiros com a finalidade de desenvolvetem

projectos de embelezamento da cidade, cnação de zonas verdes, enüe

outfos.

Artigo 12."

O Direito à Saúde

.{'. O estado de saúde fisica e mental da população

1020. As estatísticas de 2001 sobre a saúde demonstram que a tâxa

anual de crescimento da população de Macau foi de 1.,2o/o em rclação ao

ano antedor (436.686 em 2001 as. 437.506 em 2000). De entre os quais

48o/o elam homens e 52o/o eram mulheres.

1021,. A população est^ ^ envelhecer em consequência do

decréscimo da taxa de fertilidade (8,9%o em 2000 e 7 ,5o/oo em 2001) e do

aumentq nos ultimos 10 anos, da esperança mêðta de vida.

7022. F;ntr.e 1996 e 1,999, t esPetançâ média de vida na R tEM
era de 76.2 a¡os para os homens e 80.2 aûos pâf,a as mulheres.

Pdncipais indicadotes demogtáficos

Indicadotes 1999 2000 200t

Taxa de crescimento -/oo 6.5 5.8 4.4

Taxa de nascimento ge¡al o/oo 9.7 8.9 7-5

Taxa de masculinidade de nados-vivos % 703-4 171.7 103.1

Continua...

243



REVISTA JURÍDICA DE MACAU

Indicadores 1999 2000 2001

Taxa de mortalidade o/oo 3.2 J-_t J,I

Taia de mortâlidade infantil o/oo Á1 tc,
Taxa de mortalidade neonatal o/oo 21 tq
Taxa de mortalidade oednatal (") o/oo 6,0 a'7 5,8

Taxa de mortalidade fetal tardin o/oo aÀ J-t

Fonte: Anuário Esatítico de 2001, DSEC.
(^) Com peso igual ou supedor a 500 gtamas.

Pdncipais câusâs de morte, evolução de acotdo com os telatódos

de incidência

Àno 1999 2000 200r

Insufi ciência car.diaca 94 156 104

Tumor malþo da uaquera, dos brônquios e do pulmão 85 96 rz)
Tumor malþo do fuado e das vias biliares intra-hepáticas 59 69 44

Pneumonia por microorganismo não especi.ûcado ¿ó 37 40

Outras formas de doença isquémica crónica do coração 47 44 38

Fontq Anuário Esatístico de 2001. DSEC.

7023. Em 2002, fot c¡iado o Centro de Avaliação da Condiéo

Física, ao qual compete desenvolver estudos sobre a condição fisica da

população e cÅzr um sistema de avùizção da condição fisica. O Centro

efectua gratuitâmente testes pan avalizr a morfologia, a função e qualidade

fisica dos residentes para promovet a saúde pública e o desenvolvimento

desportivo. .4. fim de melhorar a qualidade de vida e cuidar da condição

fisica dos residentes são oferecidos combinadamente programas científicos

e serviços e equipamentos de medicina desportiva, cuidados médicos,

reabiliação e trâtamento fisioterapêutico

1024.Toda â população tem âcesso aâgaa potável. A. monitorização
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da qualidade e da següançâ da âgaa ê rcalizada a dois níveis difetentes,

um levado a cabo pelo IACM e outrq pelos SS através de análises

laboratoriais rþorosas.

1025. O IACM frsc ,li.a e controla a qualidade da âgaa potável do

reservatório do sistema de abastecimento públicq que é gerido pela

Sociedade de Abastecimento de Água de Macau (SAÂl\0. São recolhidas

das fábdcas de tratamento de água e da rede de distribuição amostras de

âgoa nat'xal e amostras de água ûatada para aná)ises bactedológicas e

fisico-químicas pârâ âssegurar gu,eaágn distribuída obedece aos padrões de

qualidade.

1,026. O IACM ê o¡nda responsável pela inspecção santtâna das

piscinas públicas, das piscinas dos hotéis e das piscinas dos prédios

privados abertas ao público. São recolhidas e testadas, em média e por

^rro, 
cerc^ de 1600 âmostrâs de âgaa potável e 1300 amostras de água das

piscinas.

B. Políticas de Saúde

1,027.De acordo com o artigo 723." da Lei Básica, o Governo da

RAEM define as políticas de saúde adequadas à ptomoção da saúde

pública e coloca ao dispor da população os serviços médicos pan atngþ

esse frm. O sistema de saúde fornece um vasto âmbito de serviços de

prevenção, tratâmento e reabilitação. Duas das principais medidas são as

de providenciar os serviços e cuidados médicos e melhorar o acesso da

população aos Centros de Saúde.

1,028.Todaa população tem âcesso aos cuidados de saúde primários

nos Centros de Saúde e a cuidados de saúde de urgência e a cuidados de

saúde diferenciados no Hospital Público. Todaita, os cuid¿dos de saúde

primários são particularmette dirigidos a mulhetes em id¿de fêral e z

criancas.
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1029. Os cuidados de saúde pdmários para os idosos visam

melhorar a sua qualidade de .dtda atzvés da avaliação do seu grau de

dependência (dependência funcional) e do esøbelecimento quanto às

situações de incapacidade de visitas domicilifuias de médicos e/ou
enfermeiros em colaboração com o IAS.

1030. A acwaçäo relativamente aos grupos vulneráveis e

desfavorecidos é þalmente rcaJizada ros Centros de Saúde, em

colaboração com o IAS. As pessoâs portadorâs de deficiência fisica ou

mental têm acesso a um CenÚo de Saúde Mental, que presta cuidados

psiquiátricos especializados e de apoio social.

1031. No contexto do todo da política de saúde, o Governo d¿

MSAR considera priontânz a promoção da saúde e de programas

educativos sobre os principais problemas de saúde, inter alia a prevenção

da Febre de Dengue, do HIV/SIDA, da toxicodependência, do tabaco,

da Diabetes, da tuberculose e da hepatite B.

1032. Existem ainda abordagens específicas para os grupos

vulneráveis e de risco que podem desenvolver detetminados ptoblemas

de saúde: problemas de saúde físíca/menøl (apoio preventivo aos

famiïarcs/grupos de apoio na comunidade, preven$,o secundátia e apoio

psicológico nos centro de saúde menal); problemas de funcionamento

genatnco (avaliação da função cognitiva pata dtagnóstico precoce de

doenças através de visias domiciliárias); doenças infecto-contagiosas:

tuberculose (rastreio d¿ tuberculose em grupos de dscq diagnóstico precoce

e tratamento), hepatite B; doenças crónicas/degeneradvas; osteoporose e

cancro da mama/útero (na mulher); doenças catdiacas (em adultos).

1033. Os programas de s¿úde pata mulheres em idade fértil e

crianças compreendem umâ variedade de assuntos, como a nutrição,

planeamento familiaq campanhas de vacinação e educação sobte saúde.

O acompanhamento da gravtdez e dos recém-nascidos, a assistência de
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partos por pessoal especializado no Hospital e programas de imunização

constituem algumas das medidas adoptadas, Que têm contribuído Pæ a

diminuição da mortalidade infantil ep^r uma gravidezmø;s segura.

1034. O Governo da RAEM cdou um progmfi^ de imunização

especialmente dirþido a cnarças atê aos 6 anos. As estatísticas de vacinação

p^t^ 
^s 

doenças contagiosas, mais comuns nas crianças, são as que se

seguem.

Fonte: Anuário Esatístico de 2001, DSEL.

" Inclui 5 087 TUB e 141 IgHB.

Registo de vacinas

Yadnação 1,999 2000 2001

Difteria e tétano (vacinação dupþ 5 881 5 949 5 616

Sarampo 3 723 3 823 3 486

B.C.G 4375 4 440 t 902

Rubéola 993 41 20

Sarampo, papøxa e rubéola 74

158
74 330 't5 962

ùtÍtena, tétano e tosse convulsa (vacinação tripla) 15

500
t4367 13 618

Anti-poliomielite 24

321
22773 27 941

Tétano 21

275
24 612 79 797

Febre-amarela 5 24 18

Hepatite A 60 )o 85

Hepatite B 25

612
28 ó80 23 27L

Varicela z 147 306

Gripe t33 603 222L

Out¡as 1 201 2793 5 289"

Total 177 171 r22602 t13 532
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1035. A questão dos cuidados de saúde infantil é exausdvamenre

tratada fl^ p^rte do relatório da China sobre a aphcação na RÄEM da

Convenção sobre os Direitos da Cnança.

1036. Em 2001., fonm diagnosticados peias autoridades de saúde

3.518 casos de doenças infecto-contagiosas: 1.490 casos de varicela, 7.478

casos de Dengue, 410 de tubercuiose e 92 casos de hepatite C aguda.

1037. As campanhas /programas de controlo e de educação sobre

a prevencão de pragas e doenças transmitidas por animais como a Febre

de Dengue, bem como outrâs actividades de saúde ambiental são

prosseguidas por diversas entidades, como o IÄCM e o Conselho do

Ambiente (CA.), em coordenacão com os SS.

Preuenção e controlo do HIV/ SIDA

1038. Até à presente data, a R tEM registou uma baixa incidência

de casos de SIDA, mas o vírus contínua a a,lasúar rapidamente na região

Âsiática. O aumento dos movimentos transfronteiriços e a alteração dos

comportamentos dos jovens e de outros grupos vulne¡áveis f risco deram

azo 
^ 

grande preocupação. Os SS tiveram que fazer face ao problema
através de campanhas de sensibtJtzação sobre o HIV/SID,A., fornecendo

informação essencial dirigrda ao público em geral e a grupos alvo. Os SS

prestâm þalmente assistência a doentes portadores do vírus da SIDA e

às respectivas famflias. A educação, informação e o aconselhamento

profissional são considerados componentes essenciais da esûatégia de

luta conta a SIDA.

1039. Os SS, em cooperação com ouüas instituições,lançaram uma

campanha pâra os anos 2002-2003 (no âmbito do Dia Mundial da SIDA)
alicerçada no princípio da não discriminação e nz protecção dos direitos

fundamentais dos doentes com HIV/SIDA. Têm-se em mente desenvolver
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nâ comunidade um espírito de solidariedade e de respeito pelos doentes

portadores do vírus e promover o bem-estar destes doentes.

1040. .,4.té ao final de Outubro de 2002, forz;m detectados na

R \EM um total de 255 casos de infecções com HfV, destes, 27 evoluiram

para câsos de SIDA, que estão a ser seguidos pelos SS.

1,041. A muona da população infectada com HfV é constituída por

residentes temporários, trabalhadores da indústria de diversão (67,80/o). A

principal via de transmissão da doença é sexual Q8,4o/o), com

predominância da transmissão heterossexual (69,40/o), a que se segue a

transmissão homossexual (9þ e a t¡ansmissão por via intravenosa de

consumidores de drogas injectáveis (5,1o/ù.

1,042. Foram recentemente criadas pelos SS e pelo Laboratórío

de Saúde Pública unidades especiais. Tendo ainda sido estabelecida uma

linha de atendimento telefónico para dar apoio psico-social aos doentes

com HIV/SIDA e seus familiares. Foram também disponibilizados serviços

de aconselhamento pré e pós-diagnóstico, sessões educativzs e apoio dos

assistentes sociâis e da segurança social. Os testes de diagnóstico do vírus

HIV são confidenciais e gratuitos.

Toxicodependência

1043. A toxicodependência constitui uma das grandes preocupações

da RAEM. O Governo da RA.EM adoptou uma estratégia equilibrada e

integrada do problema ða droga, âssente, Por um lado, na prevenção, em

medidas de redução de risco/danos e em progrâmas gtatuitos de

desintoxicação e, por outro ladq no reforço do controlo e da acção

policial na luta contra o vâftco ilícito de droga.

7044. São pfestzdos aos toxicodependentes serviços de assistência

médica gratuitos, incluindo exâmes gerais (doenças infecto-contagiosas

como a SIDA, a hepatite B e C, Tuberculose e outfos exames bioquímicos
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ao sângue ou à urina), trâtamentos e programas de reabilitação.

1045. O estado de saúde dos toxicodependentes ê

consideravelmente pior do que o da restânte populaçãq como se verifica
pelos altos níveis de hepatite B e C, doencas sexualmente transmissíveis

(nos consumidores de drogas injecáveis), além de outrâs doenças

infecto-contagiosas.

1046. Os programas de redu@o de danos, que incluem a preven$o
por via da partilha de sedngas e do aconselhamento da pútca de sexo

seguro, são aplicados na matona dos programas de tratamento. Estas

medidas visam controlar e rcduzu ^ tax de propagação de doenças

infecto-contagiosas neste grupo.
1047. Todas as medidas acima. descrias são aplicadas apenas aos

toxicodependentes que voluntâriamente procruam ajuda (o tratâmento
não é compulsóriq muito embora seia fortemente recomendado).

1048. Em 2001, existiam cerca de 330 toxicodependentes inscdtos

em programas voluntários de tratamento (85% homens, com uma média

de idades entre: 30-35 anos, desempregados, dependentes de heroína e com

baixo nível de instrução).

Educação sobre a Saúde

1049. Como já foi refeddq a educação sobre a saúde desempenha

um papel fundamental na Política de Saúde do Governo. Desde 7994 que

a educação sobre a saúde faz patte do currículo escolar do ensino

Pré-Primáriq Primário e Secundário, centrando-se na saúde prevenriva,

no tratamento e na educação. Nas escolas são também desenvolvidas a

educação da comunidade e as actividades extracurriculares.

1050. A particþação da comunidade é þalmente reforçada por
meio de acções de prevenção de comportamentos de risco e da promo$o
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de estilos de vida saudáveis desenvolvidas, no âmbito das actividades

escolares e nos locais de trabalho, pelas instinrições de saúde, escolas e

associações privadas.

1051. A infotmação sobre a saúde é diñmdida ao público em geral

ou a grupos alvo seleccionados atfavés dos órgãos de comunicação social

da distribuição de panfletos, de iornais, CD's, etc..

C. Sistema de Saúde

1052. Existem 367 esabelecimentos públicos e privados na RAEM

que pfestam cuidados médicos e de saúde à população. Dos 365 centros

de saúde, 95,90 são esøbelecimentos privados enquanto 4,7o/o são públicos.

Estabelecimentos de Saúde

Fonte: Anuário Esatístico de 2001, DSEC.

1053. Os dois hospitais dispõem de um total de 7-099 camas (980

camâs para internamento e 779 camas para sinrações de emergência,),4

salas de pafto e 15 salas de operações. A taxa de ocupação ûos hospitais

é de71.,2o/o.

1054. A pfocufa de serviços hospitalares tem vindo a 
^rttr:efLtat.

As unidades de emergência de ambos os hospitais receberam em 2001

Classi6cação

1999 2000 2æ1

Totâl
Pú-

blico

Pri-

vado
Total

Pú.

blico

Pri-

vado
Totâi

Pú-

blico

Pri-

vado

Total 386 T4 372 360 73 347 367 L6 351

Hospitais 2 1 1 2 1 L 2 1 7

Censos de Saúde 3U 13 377 358 12 346 365 15 350
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um total de250.073 casos, um aumento de 13,8%o comparado com o âno

anterior. A maior parte das situações eram câsos de doença (94,5W,

seguidos de casos de gravidez (1,6n.4s consultas médicas no hospital

público totalszzram 175 360, sendo a marLoÅa de obstetrícia/gþecolog¡a,

oftalmologia, ortopedia e traumatologia.

1055. Existe, ainda, um Centro de Prevenção e Controlo de

Doencas com 5 âreas de intervencão: Unidade de Prevenção de Doenças

Infecto Contagiosas, Unidade de Alimentação e Ambiente, Unidade de

Planeamento de Saúde, Llnidade de Ensino sobre Saúde e Controlo de

Doencas Crónicas e a lJnidade de Saúde Ocupacionai.

1056. A RAEM contâ com um total de 891 médicos (incluindo
vários médicos especialistas) e 960 enfermeiros. Em 2007, o pessoal

hospitalar totahzava 2.874 elementos.

1057. Os SS apoiam a lormacão contínua do pessoal hospitalar

especieliz¿dq e a colabotação directa com os assistentes sociais. Os SS estão

a efectuar algumas reformas, tais como a rcotgarização de certos servicos, a

redistribuicão de recursos técnicos, z raitonalização das práticas, a

actua\zacão do sistema informático e a melhoria do atendimento âo

púbüco.

1058. Os cuidados médicos de emergência são gratuitos. O cusro

das consultas médicas é acessível àmaioria da população.

D. PIB dispendido na Saúde

1059. Os SS garantem o âcesso de toda a população da RAEM
aos serviços de saúde e asseguram a gratuitidade dos cuidados de saúde.

O princþio do acesso livre e universal aos cuidados de saúde está

legalmente consagrado. Os custos dos cuidados de saúde são total ou
parcialmente suportados pelo orcamento da Região, dependendo do tipo
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de doença, da condição económica do utente ou da existência de ouftos

progr¿mas pdvados de saúde (artigos 3." e 74." do Decreto-Lei n."

24/86/M,de 15 Marçq com as alterações inttoduzidas pelo Decreto-Lei

n." 68/89/M, de 9 de Outubro).

1060. Os cuidados de saúde são gratuitos nos seguintes casos:

nos centros de saúde públicos (serwiços médicos, de enfermagem e

rnedicamentos); pot razões de saúde pública, Parâ os suspeitos ou

portadores de doenças infecto-contagiosas; Para os toxicodependentes;

para doentes com cancro ou que necessitem de acompanhamento

psiquiátrico; no âmbito do planeamento familiat; parâ os grupos de risco,

como as gdvidas, recém-nascidos e cuidados pós-parto, cdanças no ensino

pnllrrâno e secundário, reclusos, indivíduos/famílias a viver abaixo da

linha da pobrcza e pessoas com idade superior a 65 anos.

Percentagem das despesas com a Saúde no Orçamento da RAEM
(milhares de patacas)

Ànos t999 2000 2001 2002

Despesas com a saúde 954.614 1.133.583 798.988 639.208

Petcenagern do orça:nento da

R,{EM
9J4% 72,930/o 8,5o/o 6Jo/o

Fonts Direcção dos Serviços de Finanças,2003.

E. Outras políticas e medidas de ptevenção e conttolo de doenças

Melltoria da higiene indu¡trial e anbiental

1061. Os SS e o IACM têm feito esforços significativos Para

rnelhorar os âspectos relacionados com a higiene industrial e ambiental,
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incluindo projectos preventivos de higiene ¿limentar envolvendo os

restaurantes e fornecedores de produtos aliment¿res. Neste âmbito,

procedem ainda z inspecções regulares que se destinam ao conüolo da

segurançâ dos produtos alimentares e à venîtcação das condições de

trabalho das actividades industriais, em termos de saúde/poluição
ambiental.

Gestão d¿ resíduos sólidos

1062. Compete ao IACM a gestão dos resíduos sólidos, ou seja, o

controlo da operação final de deseuição dos resíduos das incineradoras,

a inspecção da actividade de recolha do lixo e a aplicação das regras

municþais de higiene.

1063. A reciclagem, recuperação . 1s¡'lização do lixo são ainda

insuficientes para coîfr^flzt a tendênci¿ crescente de resíduos deposiados.

O que signifrca que apesar da diminuição da t¿xa de crescimento

populacional czdahabitartte produz cadavez mais lixo. As princþais fontes

de ptodução de resíduos são as habitações, as actividades relacionadas

com o comércio e serviços (lojas, hotéis e escritódos), a indústria e os

serviços de saúde (rospitais e cefitros de saúde).

Poluição por emissão dt gases e paùões dos combustíueis

1064. A informação existente demonstra que as principais fontes

de polu(ão resultante de actividades humanas se reportam à ptodução
de energia eléctrica e aos transportes todoviários.

1065. Devido à reduzida dimensão geogtâftca da RAEM e às suas

características tipicamente urbanas, na ausência de fontes de energia

alternativa (eólica, solar, hidroelectricidade e biomassa), a queima de

combustíveis é utilizad^ p^r^ suprir as necessidades energéticas. Tal
representa a pdncþal fonte de emissão de poluentes.

1066. A análise da emissão de chumbo registou uma diminuição
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desde que foi introduzida no mercado a gasolina sem chumbo (Decreto-I-ei

n." 44/94/M, de22 de Agosto). O efeito dz aphcz$o da Ordem Execudva

n." 49 /2000, de 7 de A.gosto, que determina que a utiliz¿çis do teor do

enxofre no gasóleo para veículos não pode exceder 0,05oh em pesq virá

certâmente a demonst¡at-se nâs análises futuras.

1067. Não obstante os avanços tecnológicos na indúsria automóvel

(como a introdução de catalzadores e a tedução do teor em enxofre e

chumbo), que permitiram reduzir aþns dos impactos negativos no

ambiente, o problema da poluição automóvel persiste.

1068. O Governo da RAEM para melhof t 
^ 

eco-eficiência e a

segurânca rodoviária adoptou legislação e padrões técnicos e,

simult¿neamente, introduziu novas políticas sobre as tâxâs e os preços dos

combustíveis, bem como uma nova gestão do espaço de estacionamento.

Com efeþ foram construídos parqueamentos pârâ automóveis adequados

e intensificadas as acções de sensibilização do público quanto às vanagens

d2, ¡n1ì22ç/ç de uma boa rede de transportes públicos e das zonas pedonais

como f.otma de prevenir os efeitos nocivos pan ambieÍrte, 
^ 

saúde e a

qualidade de vida causados pela crescente circulação de veículos

motorizados.

Controlo da þoluição do ar

1069. A Direcção dos Serviços Meteorológicos e Geofísicos

(DSMG), tem vindo, nos ultimos dez anos, a monitonzar a poluição

atmosférica. Os valores dos poluentes atmosféricos recolhidos são

normalmente comparados com os limites recomendados a nível

internacional þor ex.: OMS e a lJnião Europeia).

1070. A qualidade do ¿r ê afectada pelo excesso de teor de

dióúdo de enxofre, fumo e poeiras tesultantes de emissões industriais e

pelas partículas poluentes em suspensão transportadas através do vento,

originando chuva âódz.
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1,071.. E proibida a produção de substâncias que tenham influência

na destruição da camada de ozono pecreto-Lei n." 62/95/M, de 4 de

Dezembro).

1072. A Direcção de Serviços de Economia (DSE) ftscalizz a

importação e exportâção de substâncias e de equipâmentos (sprays,

aparelhos de ar condicionado, frþoríficos, extintores de incêndio, etc.)

que contenham substâncias que afectem a camada de ozono. A DSE tem

que informar e solicit^r paÍeceres ao CA sempre que âs situações em

causa envolvam questões ambientais.

Controlo da poluição sonora

1.073. Macau, embora de dimensão reduzida, é uma cidade com

uma elevada densidade popuiacional. O constante aumento de veículos

conjugado com o crescimento económico intensificaram os problemas

causados tâfego, que são de dificü resolução.

1074. Existem abordagens rlirectas e indi¡ect^s p^r reduzir o

ruído do trânsito. As medidas directas englobam um estudo sobre a

aphcação dos padrões de ruído das viaturas, instalação de barreiras

acústicas e a construção de pavimentos de balro ruído. A.lgumas das

medidas indirectas pâssâm pelo planeamento e gestão do trânsito e pela

reestruturação da rede rcdoviâna.

1075. Foram instaladas, em duas das principais ruas de Macau,

barreiras acústicas de 511 metros ao longo das passagens aéreas parz

reduzir o incómodo dos residentes causado pelo ruído do trânsito. Este

projecto, iniciado em 2000 pela Ditecção de Seriços de Solos, Obras

Públicas e Transportes tetminou em Maio de 2001.

1076. A redução da poluição sonora depende de diversos factotes,

inrer alia a adopção de legislação ambienal adequada þor ex.: o Decreto-Iæi

n." 54/94/M, de 74 de Novembro), a introdução de critérios de avahaçâo

específicos e rigorosos e a promoção de educação cívicz e ambiental.
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1,077. O IACM e o CA são as entid¿des responsáveis pela controlo

do nível de ruído e pela cnação de uma base de dados que permia
avñar os padrões de ruído ¿dmissíveis em Macau.

Qøalidad¿ das águas costeiras

1078. A poluição das âgns costei¡as de Mac¿u deve-se

essencialmente â factores externos. No entanto, hâ tatrtbêm descargas

directas pàr^ o estuário de fontes locais, especidmente, durante a êpoca

de maior pluviosidade quando os esgotos e v¿las não aguenta:n 
^

sobrecarga do escoamento do lixo e das chuvas. O que se prende iguâlmente

com o facto de a rede de esgotos não estar totâlmente lþada à rede de

drenagem de águas residuais.

1079. Durante o ano 2000, os SS (entidade responsável pela

venftcação da qualidade da âgaa nas zonas costeiras) introduziram um
novo sistema de índices de avaliaçã,o da qualidade da água costeita. A
anâhse do índice de poluição das águas costei¡as rcvela que a polu(ão
em Macau se tornou pteocupante, tendo atingido nalguns pontos valores

críticos. Assim, revelou-se necessária a cooperação com as autoridades

responsáveis das regiões vizinhas, bem como a pesquise de soluções para

resolver os ptoblemas ambientais e controlar as fontes de poluição.

pualidade da água nas prains

1080. O controlo da qualidade da âW nas praias é. da

responsabilidade do Labontíno de Saúde Pública pSP) dos SS. Todos

os anos, entre A.bril e Outubrq são recolhidas, duas vezes por semana,

amostrâs em dois locais de cada ptù (sempre que os valores

microbiológicos excedem os padrões estabelecidos recolhem-se, nessa

mesma semana, outrâs amostras). Os parâmetros microbiológicos e

fisico-químicos são analisados e, sempre que possível, os resultados são

comparados com os limites þais do interior da China, da RAE de Hong
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I(ong e da União Euopeia.

Cestão ambiental

1081. O Governo da RAEM Presta uma atenção especial aos

problemas ambientais. A fim de melhorar o ambiente introduzi¡am-se

padrões adequados e medidas efectivas de protecção e educação ambiental'

Com estas políticas ambientais pretende-se þalmente esdmular a

consciencialização da população pafa os problemas ambientais e melhotar

os hábitos de consumo.

1082. O IACM, o CA e os SS são responsáveis pela gestão

ambiental. O CA analisa o planeamento urbanístico e conduz estudos de

impacto ambiental. O CA dispõe de uma divisão específica P^r^ ^
investigação e desenvolvimento de projectos.

1083. A tínilo de exemplo mencione-se que, Presentemente, o

IACM e o CA estão envolvidos na cnação de um sistema de informação

geográfico e ambiental þase de dados) e na aphcação de sistemas de gestão

ambiental (conservação de recursos naturais at¡avés do controlo do uso

de matérias primas, efluentes e resíduos gerados para reduztt os custos

de produção a mêdto/longo pnzo).Informação sobre o ambiente está

disponível ao público através dos meios electrónicos (/CD e Internet).

1084. De notar que os trâtados mais importantes em matéria

ambiental se aplicam na RAEM, existindo várias leis que regulam cada

um dos diferentes aspectos relacionados com o ambiente' À Lei de Bases

sobre o Ambiente, Lei n." 2/91/M, de 11 de Marçq estabelece os princþios

gerais e as políticas fundament¿is de protecção ambiental. Constitui crime,

previsto e punido no artigo 268." do Código Penal, u¡lìzar a polu(ão para

criar um perigo gte,ve par a integridade fisica ou parâ a vida de out¡em

ou para os bens patrimoniais alheios.

1085. '\cresce que â cooperâção internacional e intet-regional é

considerada fr:lcral, daí que o Governo da RAEM tenha conjugado esforços

com Hong I(ong Guangzhou, Shenzhen, Zhuh e outras cidades da China
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parâ que se âtiniâ um desenvolvimento sustentável na reglão.

1086. Outro factor importante é o de os ¡esidentes da RAEM
estârem mais atentos e sensíveis aos problemas ambientais e mais edentes
quânto à qualidade de vida, daí que nos últimos ânos se tenha verificado

um acréscimo das queixas apresentâdas junto das autoridades competentes

(IllCM e CA).

Educação ambiental

1087. Conscientes da estreita rclação entre o ambiente, as

actividades humanas e o desenvolvimento social, o IACM e o CA apostam

na educação e nâ promoção da protecção ambiental como forma de

âumentar a conscienciahzação e a vontade de todos no sentido de uma

alteração do estilo de vida e de uma maior atenção às exigências do
equilíbrio ambiental.

1088. A m^têr:a relativa ao meio ambiente integra os progrâmas

escolares. A. DSEJ, em cooperação com o IACM e o CA, tem rczlizado

vâÅas actjvidades destinadas a promover o respeito pelo ambiente junto

dos estudantes.

1089. Por exemplo, em 2000/2001, foram lançadas aþmas
campanhas: 'As Aaenluras do Sn lixo", 'O Caminho dt Cre¡cimento þara Salaar o

Mundl", 'Emissão de Energia", 'AcanþamenÍo 
- 

Pronecção Ambiental" e

'Acampamento Cienrtfn de Wrã0".

1090. O IACM também organizou, em colaboracão com outras

entidades, o Ptognma de Recuperação e Reciclagem do Lixq que abrangeu

23 escolas e 6 jardins públicos. O programa foi bem sucedido tendo em

contâ o âumento significativo da quantidade de llxo recolhido e a introdução

de novos tipos de contentoÍes de llro.

F. Medidas para promover os contâctos e a cooperagão intetnacional

1091. Como mencionadq os tratados mais imporantes em m^téfl^
de saúde e ambiente são aplicáveis na RAEM e representantes da RAEM
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têm particþado em vfuias reuniões internacionais científicas, seminários,

conferências, actividades de intetcâmbio de experiências a divetsos níveis,

bem como em acções de formação especializada.

1092. A,cresce ainda que o ptóprio Governo da RAEM é membro

da Federa$o Intetnacional de Medicina Despottiva €IMD), do Conselho

Internacional de Ciência do Desporto e Educação Física (CICDEF) e da

Federação Asiática de Medicina do Desporto @AMD). A publicação de

artigos de investigação científica contribui igualmente Pæ^ o

desenvolvimento da cooperação na árca científica.

Artþos 13." e 14."

O Dfueito à Educação

.{. Enquadtamento legal

1093. Todos têm direito à educação sem discriminação nos termos

do artigo 37." da Lei Básica e do artigo 2." da lei que estabelece o quadto

geral do sistema educativo de Macau, Lei n." 1,1/91,/M, de 29 de Agosto.

1094. A libetdade de escolher o estâbelecimento de ensino e de

optar pelo prosseguimento dos esn¡dos fora da Região também se enconûrâ

salvaguatdada no n." 2 do artigo 722." da Lei Básica e no n.o 2 do ango
15." da Lei de Bases da Política Familiar.

1095. O n." 1 do artigo 722." da Lei Básica mais garante às

instituições de ensino, incluindo as privadas, â âutonomia na sua

âdministração e o gozq nos termos da lei, de liberdade de ensino e
académica.

1096. O Governo respeita a autonomia das instituições privadas e

não interfete com o respecdvo programâ curricular. O Governo ambém
observa esüiamente a aplicação do princípio da igualdade de oportunidades

no acesso e sucesso escolar.

1097. A Política de Educação da RAEM tem como objectivos

essenciais o estabelecimento gradual de um sistema de ensino obrþatório

(n.o 2 do 
"ri€o 

1,27." da Lei Básica e Decreto-Lei n." 42/99 /M, de 16 de
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Agosto) e a generalização do conceito de uma educação livre e universal

(n.o 2 do artigo 6." da Lei n." 11/91/M e artigo 13." do Decreto-Lei n."

62/94/M, de 19 de Dezembro).
1098. Á, DSEJ é a entidade governamental a quem compete

primordialmente a promoção da educação, i.e., salvaguardar a þaldade
de oportunidades no acesso à educação, definir regras e linhas de

orientaçãq assegì.üar uma educacão livre e universal, instituir um sistema

de ensino obrþatório efectivo, actuândo em colaboração estreitâ com as

instituições de ensino privado e com outÍas entidades governamentais,

bem como com as associações privadas de pais e de educadores, etc..

1099. O sistema educativo compreende a educação pré-escolar, o

^no 
pleparatíno p^r^ o ensino primário, o ensino primário, o ensino

secundário, o ensino superior, a educação especial, a educação de adultos

e a educação técnico-profissional.
1100. A escolaridade obrþatóna na RAEM engloba o ano

prepârâtório p^r^ o ensino primário, o ensino primário e o ensino

secundá¡io-geral, sendo prestada por instituições públicas ou privadas.

Abrange as crianças e os jovens enffe os 5 e os 15 anos de idade

(Decreto-Leín." 42/99/M, de 16 de Agosto).

B. Sistema educativo

1101. Pa:.a informação mais detalhada sobre estâ matéúa

permitimo-nos remeter p^r^ aParte III do relatíno da China relativo à

aplicação da Convenção sobre os Direitos da Cnança. Seguidamente

procede-se à actualização dos dados relacionados com a eðucação.

1102. No ano lectivo de 2001/2002, existiam em Macau um total

de 17 instituições públicas us.73 privadas, num universo que inclui todas

as creches, escolas primânas, escolas secundárias e escolas técnico-

-profissionais. Por razões históricas e sociais, as escolas públicas representam

uma pequena percentâgem da rede escolar (17 de um total de 90). No início

do ano lectivo 2001/2002 estavam inscritos 93.691 alunos em escolas
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privadas, o que representa 94o/o do total da população estudantil.
1103. De acordo com um estudo rezhzado, em 2001, pela DSEJ,

75,8o/o dos estudantes do ano lectivo 2001/2002 concluíram com sucesso

o ensino secundátio e prosseguiram os seus estudos no ensino superior
em Macau ou no exterior.

7704.F;mrelação ao ensino superior, no ano lectivo 2001./2002,
estâvam inscritos 7.769 estudantes locais em clusos de pós-graduação,
doutoramentq licenciatura e bzcharclato, das 11 instituicões de ensino
superior.

CnQos aulneniaeis e desfauoreûdas

1105. Uma out¡a incumbência importante da DSEJ é a de

promover a alfabettzação e assegurar a þaldade de oportunidades de
acesso à educação aos adultos (-ugo 14." daI-,ei 11/91,/W. O Decreto-Lei
n." 32/95/M, de 1.7 de Julho, regula a orgarização e desenvolvimento do
sistema de educação par adultos. O ensino recorrente integra, a todos
os níveis, o sistema de ensino gratuito da RAEM.

Fonte: -Anuário Estatístico de 2001, DSEC.
" Os sub totais por sexo não correspondem aos totais porque aþns dos

estabelecimentos de ensino não fornecer m a informação necessária.

1106. À margem do sistema educativq forzm zinda organizados
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Instituições de ensino para adultos, professores e alunos, por sexo

-l¡o
Nio de

Escolas

Professores
.\lunos

Inscritos leffnÍlârâm o cufso
NIF NI F \IF NI F \IF Ì!f F

1990

2000
124 1 091 644 447 46 432 19 396 27 036 38946 16584 22362

2000

2001
t22 I 234 775 459 65 695 22307 32162 49 795" 17 481 24 503
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em 2001 vários cursos de tlfabeúzaçáo e cultura pelas Associação de

Pescadores e Associação de Mulheres para estimular os seus membros a

aumentar o seu nível de estudos no quadro do ensino recorrente.

1107. Em 2001/2002 foi publicado matenzl didáctico para adultos

sobre noções básicas de leitura e escrita chinesa, anwÉaca e técnicas de

auto-gestão ftnance:ua. A falta de auto-confrança é o princþal obstáculo

a que aþns adultos se inscrevam em progtamas de ensino recorrente e

neles obtenham bom aproveitamento.

1108. Relativamente âo ensino especial, no âno lectivo 2001/2002

estavâm inscritos 644 alunos com ûecessidades educ¿tivas especiais,

incluindo necessidades permanentes ou transitórias físicas ou tnentais,

emocionais ou dificuldades de 
^d^ptàção. 

Aþuns destes alunos com

necessidades especiais foram integrados em turmas de ensino regular e

os restantes em unidades de ensino especializado, localizadas quer em

escolas de ensino regular quer em unidades autónomas.

1109. Da rede escolar pública, uma escola pública e 4 instituições

pdvadas estão exclusivamente vocacionadzs p^t^ receber alunos corn

necessidades educadvas especiais. Todo o pessoal afecto ao regime

educativo especial tem formação especializad¿ nessa âtea, fornecida pela

DSEJ em colabonção com instituições de ensino superior locais e

estrangeiras.

1110.þno que se tefere à educa$o nos estabelecirnentos prisionais,

os reclusos com menos de 25 anos que sejam analfabetos ou que não

tenham concluído a escolaridade obrþatória têm o direito de frequentar

aulas em chinês ou em português, bem como z p ttrclp r ern outras

actividades educadv¿s organizzdzs pelo tespectivo estabelecimento. O

estabelecimento prisional também concede o acesso â cursos pot

correspondênaa, râdio ou televisão (arugo 58." do Decreto-Lei n."

40/e4lw.
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11,1,1. A educação dos delinquentes juvenis é assegurada pelo

Cenuo de Reabiliação Juvenil (Decreto-Lei n." 65/99/M, de 25 de

OutubtQ.

C. PIB dispendido na Educação

1172. A percentâgem do orçamento da RAEM destinada âo sector

da educação aumentou de 7,44o/o em 7997 para 75,79o/o em 2007, o que

se deveu à tecente concreúzação pelo Governo da RAEM do sistema de

ensino granrito.

Petcentagem das despesas com â educação no Orçamento da

Fonte: Direcção dos Serviços de Finanças,2003.

D. Ptomoçio da Educação

1113.Vá1f,^s medidas foram aplicadas pata gannæ o gozo efectivo

do diteito à educação a todos os estudantes da RAEM, incluindo npangas,

crianças pertencentes a gÍupos com dificuldades económicas, cnanças

portødoras de deficiêncn flsíct ou mental, filhos de ernigrantes, criancas

pertencentes a minorias étnicas, re$'iosas, linguísticas ou ouúas. São

exemplo a cÅação de escolas em novos locais, o apoio económico aos

estudantes/famílias carenciadas, o apoio na integração social e ensino

dos recém-chegados, desþadamente de emigrantes, e a promoção da
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RAEM (milhares de patacas)

Anos 1999 2000 2001 2002

Despesas com a educação 1 210 461 7 377 878 1 426563 1 289 789

Petcentagem no orçamento da

R,{EM 123s% 75,Moh 75,79oh 13,5o
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formação contínua de docentes de acordo com as necessidades e

experiênciâs cultuais dos alunos.

1114. Âlguns filhos de emþrantes, principalmente provenientes

da China continental, apfesentam dificuidades de adzptação ao modo de

vida e às condições de ensino da RAEM. A DSEJ organiza inúmeras

actividades pedagógicas, especialmente dirigid as a cnanças emigrantes,

sobre a cultura local, a escrita tradicional chinesa, o dialecto cântonense e

alingaainglesa parz fzclltør a sua integração.

1115. Note-se que na China contjnental são utilizados os calactefes

simplificados e a língua veicular é o Mandarim' enquanto que nâ R {.EM

é o cantonense.

1,1,16. A existência de uma poPulação flutuante, resultado de

fenómenos migratórios, cda þalmente dificuldades quânto à localização

e assistênciâ a pfestaf às crianças que abandonam o sistema de ensino.

1117. A DSEJ desenvolveu ainda de um programa especial pata

apoiat os estudantes que por sistema abandonam a escola à ptocura de

outra escolâ e oS novos residentes. Foram resolvidos com Sucesso mais

de 1.600 casos entre 2000 e2002.

1118. Um dos principais esforços do Governo da R-AEM tem sido

o de melhoterr 
^s 

condições das escolas e o aproveitamento dos alunos,

assegurando-lhes o acesso à educação e ao sucesso escolar.

E. Ptopinas e apoio sócio-educativo

1119. O ensino básico é universal, gratuito e obrþatório nas

instituições de ensino público ou subsidiadas pelo Gove¡no da RAEM.

Este apoio inclui a isenção de ptopinas ou de outfos encâfgos relativos à

matrícula, ftequência e certificação e a concessão de subsídios de propinas a

alunos das escolas particulares não subsidiadas (artigo 6." da Lei n."

1,1/91,/Me artigo 1." do Decreto-Lei n." 42/99/M, de 16 de Agosto).
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1120. O Governo da RAEM assurne a responsabiJidade de subsidiar

os diversos níveis de ensino abrangidos pelo sistema de ensino gratuito

da rede escolar pública. Esta rede é constituíd^ por escolas públicas e

privadas que prestam ensino gratuito nos termos de um acordo com as

autoridades de educação PSE).A.ssim, os residentes da RAEM beneficiam

de uma redução no pagamento de propinâs entre os 40o/o e 85o/o consoânte

os cursos e as instituições de ensino que frequentem.

7727. Os estudantes pertencentes a famfias com rendimentos

balros inscritos em escolas privadas fora da rede escolar pública podem

candidatar-se a subsídios de propinas, subsídios de aquisição de material

escolar Qivros, cademos, uniformes escolares, equipamentos especiais para

deficientes, etc.). Existem também subsídios e bolsas de estudo pâra os

alunos do ensino superior.

1122. l.'To âmbito do ensino primário, o Governo da RAEM
concedeu subsídios de propinas 

^té 
ao montante de 6.100 MOP por cada

aluno do ensino privado pré-primário ou primário inscrito nos

estabelecimentos de ensino privados no ano lectivo 2002/2003. As

instituições de ensino privado da rede escolar pública podem receber

anualmente um subsídio atê ao montânte rnáximo de 1.160 MOP por cada

aluno para suprir despesas suplementares (R.egulamento A.dministrativo n."

20/2002, de 9 de Setembro).

1723. Os estabelecimentos de ensino do ano preparatório p^ïa o
ensino primário e de ensino básico fora dz rede escolar pública cobram
propinas e ouúos encârgos suplementares. Os alunos inscritos nestâs

escolas têm o direito a receber do Governo da RAEM um subsídio no
montante de 2.900 MOP por ano. Älém deste subsídio mínimo, os alunos

com dificuldades económicas podem candidatar-se a outros subsídios que

variam entre âs 1.600 e 3.200 MOP. Estes subsídios são extensíveis ao

ensino pré-escolar.

1,124. Os alunos com dificuldades económicas oodem ainda
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candidaar-se a um subsídio pata aquisição de material escolar (incluindo o

uniforne s5çelar) que varia entre a 425 e 850 MOP. Os alunos deficientes

têm acesso a um fundo que atribui subsídios sem valor pré-estipulado. As

candidanras são analisadas caso â caso.

1125. Todos os alunos do ensino secundário-geral da rede escolar

pública incluindo os que ftequentam as escolas técnico-profissionais, têm

direito ao ensino e a serviços complementares gtatuitos. O Governo da

RAEM subsidiou, no ano lectivo 2002/2003, as escolas privadas da rede

escolar pública no montante 9.200 MOP por cada aluno nelas inscrito.

Estas escolas podem ainda anualmente receber subsídios no valor de

1.760 MOP por aluno a título de despesas suplementares.

1.1.26. Os alunos do ensino secundário-geral inscritos em escolas

forra darede escolar pública têm direito a teceber 4.300 MOP como subsídio

de base por caða ¿no lectivo.

1127. Subsídios suplementares destinados ^o pzg mento de

propinas Q.475 a 4.800 MOP) e aquisição de material escolar (625 a 1,.300

MOP) estão þalmente disponíveis Pâra os alunos com dificuldades

económicas.

1128. Nos ultimos ânos o número de alunos que beneficiam da

rede escolar pública ao nível do ensino secundário aumentou

substancialmente.

1129. Os alunos do ensino superior também beneficiam de apoio

(Despacho da Secretáda para os Assuntos Sociais e Culturais n.o 78/2001',

de 74 de Maio). Segundo dados da DSEJ de 2002, as bolsas de estudo,

bolsas-empréstimq bolsas-especiais, subsídios de passagem e de aloiamento

at¡ibuídas a alunos do ensino superior totøltzanm, no ano lectivo

1999/2000,0 monante de 59.888.967 MOP pan2 905 beneficiários; em

2000/2001o total foi de 61,.874.179 MOP pæa 3 040 beneficiátios e em

2001/2002 foi de 59.701.332 MOP pan3 060 beneficiários.

267



REVrsrArunÍuca DEMACAU

Fonte: Direcção dos Serviços de Educação eJuventude,2002.

F. Línguas veiculares de ensino

1130. As línguas oficiais da RAEM são o chinês e o português.

Assirrl as escolas públicas só podem adoptar como língua veicul¿r de ensino

o chinês ou o português, sendo que aquelas cuja língua veicular seja o
chinês têm que adoptzr o português como segunda lírgo, e ùce-aersa (n.o'

7 e 8 do artigo 35." da Lei n." 11/91/W.
1131,. O exercício da autonomia pedagógica implica que as

instituições de ensino privado têm plena liberdade de decisão quanto à
escolha da língua veicular, bem como quanto à segunda líogo" a incluir
nos currículos escolares (n.o 6 do artigo 35." da Lei n." 1,1/91/W.

1L32. O Cantonense é a lngaa m¿is utilizada como meio de

comunicação e de ensino.

Fonte: Censos 2001, Dùecção dos Senriços de Esatística e Censos.
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Bolsas de Estudo p^t^o Ensino Superior

Anos Total Inteñor oâ
China NIacau Taiwan Portugal US.{ Outros

Lvvv /
2000 2905 1 130 7 208 475 36 26 30
'¿uuu/

2001 3 044 1 720 I 392 437 37 25 J)

zvJt/
2002 3 060 1 020 1 524 452 18 18 28

Divisão de alunos por língua de aprcndizagem

,\no lectivo 2000/2001 Chinês Pornrguês Inglês Outros

Pré-escol¿r 1,4775 1,07 96
Pr¡má/na 42350 339 2785
Secundária 31 328 561 3721 240
Iécnico profissional 2306
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1.1.33. O Governo da R \EM dispõe de vfuias instituições de ensino

de línguas que leccionam cursos na língua mãe dos alunos, por exemplo

o Centro de Formação Contínua e Projectos Especiais do Instituto

Politécnico e a Escola Supedor de Línguas e Tkadução.

G. Corpo docente

1134. Segundo o sistema educativo d2 RAEM, os docentes e demais

profissionais de educação exetcem uma actividade que é considerada de

interesse público e goz m de um estatuto dþo e compatível com as suas

qualifrcações e responsabilidades sociais (artigo 25." da Lei n.o 11/91/M

e Decreto-Lein." 1,5/96/M, de 25 de Março).

1135. O pessoal docente e outros profissionais de educação têm

por lei o direito e o dever de receber f.ormação profissional, competindo

ao Governo da RAEM promover as condições e criar os meios necessários'

.4, formação de docentes âssume formas variadas e flexíveis, que vão

desde a formação inicial, à formação em serviço até à formação contínua

(n.o 2 do artigo 25." e artigo 26." dalei n.o 1,1,/91/W.

7736.'loda a formação prestada ao pessoal docente é de molde a

âssegruar conhecimentos e competências científico-pedagógicas. Devendq

além disso, integrar uma componente de formação pessoal e social

adequada às necessidades curriculares dos vários níveis de educacão e

ensino.

1,137. Em 2007, forzm ministrados pela DSEJ 133 cursos para

pessoal docente, que contâram com aparicþação de 8 873 docentes. No

ano lectivo 2001/2002, a DSEJ subsidiou a. P^rt7ctp ção de professores

recém-licenciados e em exercício de funções em acções de formação

orgzrizados por várias instituições de ensino superior no montante de

3.427.3L0 MOP.

1138. Nos ultimos anos lecdvos verificou-se um aumento do
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númeto de professores e uma diminuição nâ proporção do número
aluno/professor. De acordo com dados da DSEJ (excluindo o ensino

superior), o número toal de professores era de 3 983 em 2000/2001 e de

4 050 em 2001/2002, enquanto o número de alunos era de 99 576 em

2000/2001 e de 99 990 em 2001 /2002.

Fontq Direcção dos Serviços de Educação eJuventude,2002.
(1) O número de alunos inscritos nas escolas pré-escolar e no de ensino
está a diminuir.

1139. O salário mensal médio dos professores do ensino público

e privado é de cerca de 10.000 MOP Os professores benefici¿m de cuidados

de saúde gratuitos.

Padrões dt educação

1140. O respeito pelos direitos humanos e liberdades ñ¡ndamenais

está consagrado na Lei-Quadro do Sistema Educativo. Sendo de realçar

que os direitos humanos, o respeito pela identidade e valores culturais,

bem como pelo ambiente e modos de vida saudáveis ocupâm um lugar

cucial na disciplina de"Desenaobimento Pessoal e Social'do currículo escolar.
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Número de professores por nível de ensino

Níveis de ensino 1999/2000 2000/2001 2001/2002

Pré-escolar 531 494 472Q

Básico 7 496 1 530 15n$
lecundário/complementar I 465 I 599 7 716
tnsino especial 83 83 89

Jutros n1 n7 246

Iotal 38r',6 3 983 4 050
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1141. Estes princþios e valores são reconhecidos na política

educativa da RAEM, sendo por isso desenvolvidos e aptofundados a

todos os níveis do ensino pei Quadro do Sistema Educativo e attgo 2."

do Decreto-Lei n." 11./91/M, de 4 de Fevereiro).

7742. Por essâ mesma tazão, as actividades que complementam

os programas escola¡es visam contribuir p^ra o enriquecimento cívico e

cultural dos alunos, para 
^ 

sua educação física e desportiva, artísdca, bem

como par a sua integtação tt^ comunidade, sendo regulârmente

promovidas.

1143. E de mencionar que o

11/91/M recomenda às instituições

2 do ædgo 49." da Lei n."

ensino a paticþação dos

fr.o

de

professores, pais, alunos e demais associações no processo educativo O

papel dos pais e educadores é þalmente reconhecido no Decreto-Lei

n." 72/93/M, de27 de Dezembro.

H. Medidas pâra promover os contactos e a coopenção internacional

1144. Na ârea da educação e juventude, o Governo da RAEM

incentiva as entidades governamentais, instituições de ensino e associações

privadas a pancþarem em actividades internacionais e inter-regionais.

1145. A Universidade de Macar:, pot exemplq é membro de várias

associações internacionais de ensino superiot, incluindo a Associação

Internacional de Universidades e a Associação de Universidades da Ásia

e Pacifico. A Universidade orgariza diversos seminários e conferências

internacionais p r as quais convida proeminentes catedráticos

internacionais. Presentemente, â Universidade tem acordos de cooperação

eparcena com mais de 50 universidades/instituições estrangeiras.

1146. Existem também vários tipos de progrâmâs de intercâmbio

de estudantes. No ano lectivo 2007/2002, a Universidade de Macau recebeu
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91 estudantes provenientes de 40 universidades de 11 países e enviou

p^rà o estrangeiro 87 estudantes locais. A Universidade organiza ânuâlrnente

programas de Verão em portuguës para cerca de 150 alunos de países

asiáticos e actividades como "A Semana Inlernacional' e o "Dia Internaciona/ de

I ntercân bio Culturaf' .

Artigo 15."

O Diteito à Vida Cultutal e ao Progtesso Científico

,4u O Direito â participar na vida cultural

1,1.47.De acordo com o arfuo 37.'da Lei Básica, 'Os resid¿ntes d¿

Macau goqam da liberdadt d¿ exercer as actiaidad¿¡ dr edueaçãa, inuestzgação acadtímica,

riação liteniria e artísûca e lutrai acfiuidadts nthurais". Note-se que a liberdade de

expressãq de impressa e de edição estãq de þal modq garantidas no artþo
27." da Lei Básica.

1148. Á. valiosa herança cultural da RAEM é o resultado de 500

anos de cruzâmento cultural entre as culturas oriental e ocidental. Esta

singular identidade cultual permaneceu 'ntzctz ap6s a Reunifrcação,

tendo sido envidados esforços no senddo de a fortalecer, incentivando-se a

sua zftnnacão e consolidzção dos valores culturais que lhe são atinentes.

1149. O Governo da RÂEM está profundamente empenhado na

promoção e proteccão dos direitos culturais dos seus residentes,

cabendo-lhe a elzboração de políticas na área cultural, incluindo alitetaixa e

a zrte (n." 1 do artigo 1,25." da Lei Básica).

1150. O Instituto Cultural (IC) é a entidade governâmenøl que tem

a seu cârgo a função de contribuir e reforcar a identidade cultural e a
divetsidade da Região. Dedicando-se às áreas do património cultural,
actividades culturais, formação e investþação (Decreto-Lei n." 63/94/M,
de 19 de Dezembro).

1151. Ås áreas supra referidas abrangem divetsas matériâs como

272



REVISTA ruRÍDICA DE MACAU

â manutenção e rcittalizaçáo do património histórico, cultural e

arquitectónico, a invesdgação e publicação de t¡abalhos, a organização e

manutenção de bibliotecas e arquivos, a promoção e apoio de actividades

culturais e artísticas e o ensino da música, dança e teatro.

1152. Existem outros organismos governamentais þor ex., a DST e

o IAClVf), entidades þor ex. a Fundação de Macau) e associações privadas

envolvidas na promoção e difusão dos direitos culturais atavés da execução

de inúmeras actividades de relevo.

1153. O Governo da RAEM reconhece unda a importância do

papel da educação no que diz respeito à preservação dahennça cultural,

tânto no presente como no futurq especialmente quanto aos jovens.

1154. O Decreto-Lei n." 4/98/M, de 26 de Janeiro estabelece os

princípios, estruturas e linhas gerais da acuação da educação artística e

do desenvolvimento da liberdade crtaÛva e artística no sistema educativo

de Macau. O estudo da cultura, ciência e arte faz patte do currículo

oficial do ensino pré-escolar, ano prepântôno p^ra o ensino primário,

pnmârio, secundário e técnico-profissional (desþadamente, ârtes visuais

e comerciais) e está presente em diversas actividades extracurriculares.

1155. A DSEJ, junamente com as associações de jovens,

desenvolve vádos tipos de actividades como "Czftcursl dt Jouens Cantores e

Conpositoru dt Macaù' ou "Esperança d¿ um Mundo Melhor 
- 

Programa dt

Pinrura no Ex"terior para Jouent'. ,q. DSEJ também subsidia vários proiectos

culn¡rais e artísticos organizados por associações de aulas de violinq cantq

gil<lng, ceràmíca, fotografra, pintura chinesa, cùtgraßa chinesa, danças de

salãq artes marciais, dança do leãq aranjos florais, entre outrâs.

1156. O IACM também apoia a educação cultural e as actividades

artísticas, uabalhando com as associações e convidando profissionais

reconhecidos para reaßzarcm worksbops nas escolas. A realbação regular

de concursos e actuações intetactivas é incentivzda atr.avés da concessão

de bolsas â grupos amadores de teatrq artes visuais e dança, tais como o
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grupo de teatro-desporto e o Macau Fringe.

71,57. Em termos do ensino culturd profissional o Conservatório

de Macau é uma escola profissionalizante sob a tutela do IC, que apresenta

programas sistemáticos de formação musicaf dança e teâtro (Portaria n."

184/89/M, de 31 de Outubro). O IC concede bolsas de estudo a pessoas

com talento reconhecido que pretendam desenvolver os seus

conhecimentos culturais e/ou artísticos na Região ou no esftangeiro.

1158. Acresce ainda que o Instituto Politécnico tem ufivr a Escola

de Artes e o Instituto de Estudos Europeus de Macau minist¡a dois cursos

de pós-graduação sobre Turismo Cultwal e Gestão das Artes. O curso

de pós-graduação de Turismo Cultural foi lançado em conjunto com o

Instituto de Formação Turística. Este cu¡so é considerado único na Ásia,

pois, pela primeira vez, foi delineado um programa de estudos adaptado

às cancterísticas específicas e recrüsos culturais asiáticos, com o innrito

de reforçar o desempenho profissional ais a tis o turismo cultural.

1i59. O Centro Cultural de Macau (CCM), apesar de não rezhzar

de forma regular acções de formação profissional, desenvolve anualmente

cerca de 30 actividades educacionais de represeritacão e audiovisuais que

vão desde pequenas palesttas, a conversas com os artistas, a workshops.

Estas actividades educadvas são conduzidas por ardstas ou por educadores e

desdnam-se z crianças, adolescentes e idosos.

1160. O Museu de Arte de Macau faculta acções de formação e

demais actividades educativas pzrz colmzcâr as necessidades daqueles que

na comunidade sofrem de deficiências auditiva e dz fala. bem como de

outfos gfupos sociais.

1161. Com a {tnaltdade de incentivar a plena parncipação dz

população na vida cultural da RAEM e de form^t uma consciência

comunitária de protecção do património cultural e dos valores essenciais,

como o respeito pelos direitos culrutais das minodas, o IC orgariza um
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amplo coniunto de actividades que incluem âctuações, concertos, exposrções,

ciclos de cinema, conferências e seminátios.

1762. O ano de 2002, o IC levou a cabo vários eventos em

cooperação com ouüas entidades como se pode observar no quadro

seguinte.

Fonte: Anuário Estatístico 2001, DSEC.

^ A. informa$o relativa à particþação em vinte e um concursos não estâva

disponível.
o Os dados relativos ao número de visitantes de 16 exposições, 7

exposições e 15 exposições respectivamente de 1999, 2000 e 2007 não

estão disponíveis.

7763.Paraalém do elevado número de actividades culturais dirþidas

ao público em genl, foram anda organizadas workshops especializados P^r^
promover a arteloca\ tais como técnicas de pintura ou de cerãmic4 dança,

pantomina e cursos de vídeo, seminários sobre cultu¡a popular, história e

cultura, pintua em tinta-da-china, caligtzfta,literatura e umâ exposição

Espectáculos / Exposições

Tipos de
Eventos

N." de Espectáculos N.o de Participantes

1999 2000 2001 1999 2000 2001

Ballet 15 18 _tJ 8 848 11 515 10 387

Concertos ro/ 210 276 121 120 105 015 88 495

Operas/espectáculos
de variedades

84 77 1,1,6 173 146 169 093 771,408

Ooeras chinesas 59 51 72 22NT 19 505 28 960

Teatro 81 54 40 19 336 23 001 31 772

Concursos 42 J¿ 36^ r0 214 16 511 6 038"

Ciclos de cinema 9 525 9 920 10233 155 410 207 191 215744

ExÞosições Ì' 111 120 125 796 646 237 286 415758

Outros 196 214 188 62583 40 536 29 057

Total i0 280 10 696 11 039 769104 829 653 997 61.9
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colectiva de Attistas de Macau.

1164. O IACM também possui um departamento especialmente

dedicado às actividades culturais e receativas, ao qual compete em especial a

conservaSo do património culturaf a museologia, a antmação dos espaços

históricos com valor patrimonial intrínseco panMacau, ø organização de

exposições, a edição de publicações, a promoção da culnua folclórica e de

fesas populares anuais, bem como a otganizzção de actividades recreadvas e

desportivas, worksltops, feiras, espectáculos e â gestão de infra-estruturâs e

Pafques.
1165. Tendo por objectivo a manifestação e representâção dos

diferentes grupos étnicos da população sáo rcùtzados anualmente diversos

eventos e festividades culturais. São celebradas festividades tradicionais

chinesas, de acordo com o calendário chinês, como a Celebnção do Ano
Novo Chinês, o Chongleong canções de folclorc e ôpera chinesa, os jogos

da Semana Verde, o Festival Flor de Lótus, o Festival do Bolo Lunaq a

corrida de Barcos do Dragãø as tradicionais artes marciais chinesas, os

wor,ëshEs sobre medicina tradicional drinesa, os jogos tradicionais e diversos

acontecimentos literários são exemplos destas manifestações.

1166. As comunidades locais também promovem outros eventos,

tais como a Semana Culnual Macaensq o Festival da Lusofonia, os Festivais

de Gastonomia e Folclore, Teatro e visias guiadas pelos locais históricos.

1167. A indústria do turismo tem sido unlizada pâra promover o

património cultural da RAEM, segundo o lema "Cidad¿ da Czilturd'. A idei¿

consiste em promover a identidade histórica e cultural de Macau, única

na.ítsia, preservando e rcvitahzando a sua heranc.a cultural a par das

actividades turís ticas.

1168. O IC promove, otganiza e apoia projectos de investigação,

efectua estudos sobre a cultura de Macau; concede bolsas par a formação

em artes, otganiza coûcursos pau:L a concessão de bolsas de estudo nas áreas

de história, estudos literários, património culturd, antropologia e sociologia
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e patrocina semiftá.dos, conferências e palestras. O IC publica liwos, estrdos

e uma revista, a Revista de Cultura.

1169. Com o objectivo de incentivat a pattcspação da população

nas actividades cultuais, os jornais, periódicos e estações de rádio levam

a cabo pfoiectos ctilUrais e divulgam assuntos culturais. Onze jornais diários

chineses e portugueses e 7 sernanários em chinês, português e inglês, 2

estações de rádio e rüna estação de televisão rcaLzam vários proiectos

culturais, como concursos literários, âcfiiâções musicais e teâtrais.

1170. Apesar da sua reduzida dimensão geogúfrca, a Região dispõe

de uma indústria de comunicação social sofisticada e moderna.

7777. Ao Gabinete de Comunicação Social (GCS) cabe a txefa

de apoiar os organismos governâmentais e órgãos de comunicação social

a disseminar ainfotmação e de organizzr entrevistas.

1172. O Governo tem um aebdte oficial, com informação

actwahzada sobre a Região, ao qual estão ligados vários websites de

depârtâmentos e entidades públicas, nas duas línguas oficiais e em inglês

ft ttp : / /www.macau.gov.mo).

Infra+struturas para g0<0 da¡ Direito¡ Culturøis

1173. Nos ultjmos anos, o Governo da RAEM expandiu

significativamente o númeto de infra-estfutufas destinadas a evettos

culnuais e maûteve aþumas das existentes de forma â assegurar ao público

em geral e, em especial, às crianças e jovens as condições necessárias ¿o

gozo efectivo dos direitos culturais e seu desenvolvimento.

11,74. O primeiro Centro Culnual foi inaugurado em Matço de

1999 e representou um investimento de 960 milhões de MOI com Ì¡ma
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atea de constru$o de 45 000 rn2 e com umaarcaenvolvente total de 15 000

m2. O Centro dispõe de um Auditóriq um Museu de Arte e runa Biblioteca

de Arte. Esø é uma biblioteca multimédia com informacão sobre a arte

na cultura ocidental e odental.

1175. O ¡tuditório divide-se em dois espaços, um grande auditório e

um pequeno auditório, com capacidade toal pan 7 500 pessoas corn os

usais equipamentos modernos. O Museu de Arte tem uma arca total de

20 000 m2, dos qâis 5 000 m2 são zonas de exposições abertas ao públicq

com sete salas.

1176. O CCM foi concebido p^r^ 
^ 

reqliz¡çie de manifesações

artísticas e audiovisuais, cujos programas vão desde o clássico ao

contemporâneo, âpresentando uma agenda culturd eclética e equilibrada.

1177. A população tem ainda ao seu dispor outras infta-estruturas,

como por exemplo as 9 bibliotecas públicas, 3 Cine-teatros com capacidade

pan2 727 pessoas, galedas, feiras de arte tradicional e artesanato e outras

instalações itinerantes.

1178. Outra estufl¡ra imporante dâ RAEM é o Arquivo Histódcq

que é tesponsável pela preservaçáo de documentos públicos de v¿lor

histórico e pelo funcionamento do sistem¿ de arquivo público. As actuais

instalações do Arquivo Histórico oferecem óptimas condições patu o

arquivo seguro de microfilmes, nomeadamente de obras ntas, cuja consult¿

pode ser efectuada por via informática. O Boletim do,t quivo Histórico

é uma valiosa fonte de informação para os investigadores.

1779. Ouúa infra-estrutura é o Museu Marítimo de Macau, que

inclui uma biblioteca e um arquivq com rünâ colecção considerável de obras

rcIacionadas com a história maÁtima.
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1180. O Museu de Macau, com uma arcatotalde 2 800 m2,'tntegn

um Auditório. É,rm exemplo de presewação do património culnual uma

vez que se situa no interior da andgaFortzleza do Montq construída pelos

iesuías em 7626. Expõe um conjunto de obras relacionadas com o passado

histórico de Macau e com as suas tradições culturais.

B. Financiamento das actividades cultuais

1181. Foi criado um fundo público especial o Fundo Cultural para

apoix financeiramente â promoção e o desenvolvimento de actividades

culnrrais e a, perÛLøpação das pessoas na vida cultural. Este fundo ßflarLc:a',

pdncipalmentg projectos culturais e prcgr^m s de iniciativa pnvadt, tendo

o seu orçamento aumentado significativamente nos ukimos anos. Em 2000,

o orçamento do fundo foi de 67.669.000 MOq enquanto em 2001 foi de

72.122.000 MOP e em2002 de 83.920.000 MOP.

11.82. Em 2001., o orçâmento do IACM para 
^ 

æea da cultura foi

de 11.500.000 MOP, incluindo o apoio de iniciativas privadas. Com efeito,

o IACM financi¿ associações locais, artist¿s individuais ou gruPos e grupos

de expressão artística tradicional e/ou contemporânea que vão desde o

teatro aoJazz,bem como actividades ocupacionais para os jovens e eventos

desportivos para todos.

1183. Em 2007, o orçamento do CCM foi de 56 milhões MOP,

sendo a parte corespondente à area da cultura Fnr^ ^s 
A'rtes de

Representação e Programas Audiovisuais de 14 milhões MOP.

1,184. O IC concede ainda anualmente bolsas de esnrdo, apoio

financeiro e outros tipos de assistência a indivíduos/associações que

desenvolvam estudos, investþ@o ou outras actividades criativas no carnpo
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da cultua.

1185. Outras instituições como a DSt o Instituto do Desporto e

a Fnnda$o de Macau ømbém disponibilizam fundos par:aapoiat iniciativas

privadas rclaito¡adas com actividades culturais e científicas. A Fundação

de Macau desempenha um papel significativq como se pode observar pelo

quadro seguinte.

Fonte: Fundação de Macau, 2002.

C. Conservação e difusão cultural e científica

1186. O Govemo dâ RAEM atribui grande importância à protec$o
dos "pontos de interesse turísticq locais de interesse histórico e demais

património cultual e históricq assim como protege os legítimos direitos
e interesses dos proprietários de património culturall', em conformidade

com o n." 3 do artigo 725." dalei Básica.

1,187. O património cultural, histórico e arquitectónico de Macau

também é protegido por legislação otdtnâita, como é o caso do
Decreto-Lei n." 56/84/M, de 30 deJunho.
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Subsídios concedidos pela Fundação de Macau

Á¡eas de Intervencão
A¡o 2001

(11 /7 / 2001 - 31 / 12 / 2001\
Ano2002

(t/L/2æ2-30/0e/2002)
Area culn:ral 5.24r.æ0 4.895.700
Are¿ social 1.480.000 3.266.025
Area cconómica 60.000 4-169.3U
Are¿ cducatira 1.8.276.4æ 24.035.900
Área cicntifica 388.700 1.489.000
Ârea ac¿démica 91.000 3.645.945
Arca frlantrópica 30.000 1.495.000
Promocão de Macau 2.455.æ0 3.235.295
Tot¡l 27.962.900 46.232.249
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1188. Um total de 128 monumentos, edifícios de interesse

arquitectónico e sítios estão classificados corno património ."lt"ral" sendo

locais especialmente protegidos nos termos do Decreto-Lei n." 83/92/M,

de 28 de Dezembro
1189. O IC, attavés do seu Departamento de Património Cultutd,

dedica-se à preservação do património cultural dos diferentes gruPos

étnicos e à classificaçãq restaurq renovação e mânutenção do património

cultural de Macau, quet em termos de imóveis quet de artefactos.

1190. Nas ultimas duas décadas,avalora$o atribuída à preservação

do patdmónio cultural tem vindo a merecer particular ênfase. O Governo

da RAEM emitiu direct"i"es no sentido de tenar que se atinja um equilíbrio

susteotado entre a preservação cultural e o Progresso económico e social.

1191,. A,doptaram-se medidas importantes, tais como o

estabelecimento de uma fiscaliztçã"o eftcaz, ¿ classificação e protecção

dos locais ou dos conjuntos situados em zonas classificadas como

paftimónio cultural ou áteas ptotegidas, o restauro e conservação de

vestígios artísticos e arqueológicos, a difusão e o estudo do património

arqueológico e cultural.

7792.F,m2007,o IC com o objectivo de promover os valores e a

heønça cultural de Macau noutros países formou 58 jovens para

desempenharem as funções de "Joaens Embaixadores da Culturd'.

D. O Direito a beneficiat do progresso científico

1193. O direito de exercer livremente actividades de investigação

científica e tecnológica estø consag¡ado no attþo 37." da Lei Básica. A IÆi

de Bases das Ciências e da Tecnologia, Lei n." 9/2000, de 1'7 de Julho,
rcaftma este direito no seu atago 2.".

1194. Acresce que o artþo 724." dt Lei Básica auibui à RAEM

poderes pzra defrntt, por si mesma, a politca rcløtva às ciências e à

tecnologia e proteger, nos termos da lei, os resultados da investigação
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científica e tecnológica, patentes, descobertas e invenções.

1195. O Governo da RAEM determina os padrões e especificações

científicas e tecnológicas aphcâveis na Região. A sua política tem sido

direccionada especialmeÍfte p^r^ o alargamento e desenvolvimento do

conhecimento científico e tecnológico e da uttliz2ç/6 dos recursos locais,

âumento da produtividade e da competitividade, promoção do

desenvolvimento sócio-económico, dz tecnologia informática e da

famitanzação com redes informádcas, da protecçäo dz propriedade

intelectuaf da protecção ambiental e da investþação científica e tecnológica

(artigo 3." da Lei n." 9 /2000).
1196. Tais objectivos têm v"indo a ser alcançados através da adopção

de dive¡sas medidas, como a concessão de incentivos especiais à cnação

de instinrições vocacionadas pan ^ investigação e desenvolvimento

científico e tecnológico, a colocação de quadros qualificados, o apoio z

acções de formação especializada em entidades privadas, a inserção do

ensino de ciências e tecnologia no currículo escolar, bem como a cnaçào ðe

um Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (I-ei n." 9 /2000).

11,97. O Governo da R-,LEM tem vindo ainda a incentivar o

desenvolvimento de alta tecnologlaftecnologia de ponta nas empresâs,

identificando âreas prioritárias de intervenção, facibtando a transferência

e o desenvolvimento de tecnologia, disponibilizando quadros qualificados e

financiando programâs.

1198. Em Março de 2000, foi criada uma nova universidade, a

Universidade de Ciências e Tecnologa de Macau. Esta instituição prtvadz

está especialmente vocacionada par a formzção de recursos humanos

locais e p^r^ 
^ 

investigação e o desenvolvimento científico e tecnológico

(Ordem Executiva n." 20/2000, ðe27 de Março).

1199. Nos termos do Regulamento Administradvo n." 1,6/2001,

de27 de Agostq foi criado em 2001 o Conselho Científico e Tecnológico

com a finalidade de assessorar o Governo da RAEM na formulacão de
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políticas de modernização e desenvolvimento científico e tecnológico da

Regrão.

1200. O Centro de Produtividade e Transferência de Tecnologia

de Macau incentiva âs empresâs â optâr Por uma abordagem eftcaz, por

novos conceitos e padrões da tecnologia moderna e da sociedade de

informação, bem como os respectivos recursos) como modo de gerar

valor acrescentado âos seus Produtos e serviços e, consequentemente,

conseguir uma maior produtividade e capacidade competitiva.

1201. No curdculo escolar do ensino básicq a educação científica e

tecnológica é leccionada na discþlina de "Ciências".

7202. Compete à DSEJ foment¿r nas escolas o interesse pelas

ciências e pelo progresso tecnológico, incitando os alunos e professores a

particþarem em actividades extrâ-curriculares como a"Semana da Temobgid'

e z "Feira Anual de Tecnologid' .

1.203.Palz além disso, desde 2001 que o Governo da RAEM tem

vindo a disponibilizar fundos especiais p^r o ensino das novas tecnologias

de informação e comuticzção, nas escolas, no montante de 26.723.L92

MOP.

1,204. A DSEJ promove ainda actividades científicas, literárias e

artísticas, bem como a protecção dos direitos de propriedade intelectual

aúavês da otgznização de actividades para iovens como o "Concursl de

Educação Cíaica þara Jouenl' e a particþação em Programâs e enconüos'

nacionais e internacionais, de intercâmbio científico.

1,205. A DSEJ, em cumprimento da política do Governo da RAEM

de activamente contfibuif p^r^ o alargamento dos conhecimentos básicos

dos jovens no domínio de ciências, tem levado a cabo diversas iniciativas

para promover â difusão da informação sobre o progresso científico,

nomeadamente a instalação de computadores em associações de jovens.

Com destas medidas, a DSEJ g r^îte aos iovens o acesso ) stilização de
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computadores, à Internet e aos Centros de Informação Tecnológica.

1,206.Reahzou-se ainda em Macau, de 6 a 11 de Novembro de2002,
a 4.^ Conferëncia Nacional sobre o Ensino dalnformâtica e da Física, bem

como wor,ksltops e exposições, entre os quais um "I%orksl¡ap sobre as

"Múltþlas Dimensões da Internef'.

1207. Sucintamente, em termos de ensino supedor, a lJniversidade

de Macau lecciona um curso de Ciências e Tecnologia enquânto que a

Universidade de Ciências e Tecnologia de Macau lecciona um curso de

Tecnologia de Informação e um curso de Medicina Chinesa. Ambas

ministrâm cursos de pós-graduação. O Instiruto Politécnico dispõe de,

inter alia, uma Escola Superior de Saúde. Existindo ainda o Instituto de

Enfermagem KiangII/u.

1208. As publicações e trabalhos de investigação são ourras

componentes importantes da promoção e difusão do conhecimento
científico e tecnológico. Diversas entidades governamentais e instituições

privadas da Região fomentam a investigação cientifica e tecnoiógica.

7209. Por exemplo, a Universidade de Macau pâtrocinou, em

2001/2002, um total de 74 prcjectos de investigação, 60 dos quais foram
objecto de publicação em revistas internacionais, bem como 1,40

âpresentações em conferências internacionais. Na primeira metâde de 2002

forzm patrocinâdos 32 projectos e 39 participações em conferências

internacionais. ,{. Liniversidade leva também a cabo projectos de cooperação

com a Universidade de \)Tashington e com instinrições europeias e da China

Continental, tendo completado 4 projectos "Eurekâ".

E. Propriedade Intelectual

1210. O direito à protecção dos legítimos di"eitos e interesses

resultantes de criações científ,rcas, hterânas ou artísticas es!á consagrado

no n.o 2 do arigo 1,25." dalei Básica.
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121,1. O ordenamento jurídico da RA.EM âssegura a totâl protecção

da propriedade intelec¡¡al. Com efeþ aleglslação da RA.EM foi elzbonda

em conformidade com as normâs internacionais mais modernas, jâ que a

Região é membro origináriq de pleno dirertq da Oryzntzação Munrìial do

Comércio e cumpre integralmente as norrnâs constantes do Acordo sobre

os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados com o

Comércio C[RIPS).
121.2. O regime jurídico da propriedade intelectual encontra-se

regulado em diversos diplomas. Os direitos de autor e direitos conexos

estão consagrados no Decreto-Lei n." 43/99/M, de 16 de.,tgosto, o regime

da propriedade industrial estâ definido no Decreto-Lei n." 97 /99 /M, de

13 de Dezernbro, e as regÍas relativas à concorrência e aos direitos do

consumidor estão previstâs nos artþos 756." a 773." do Códtgo Comercial

da R.\EM.
1213. A protecção efectiva da propriedade intelecrud é também

garanida at¡avés da aphcaçáo de sanções administrativas e penais, como

por exemplo as previstas nos artigos 21.5." a 278." do Decreto-Lei n."

43/99/M (direitos de autor e direitos conexos) e Artigos 299." a 304." do

Decreto-lei n." 97 /99 /M þropriedade industrial).

7214. A lutâ contra as violações dos direitos de propriedade, em

especial, z ptataria e a conúafzcção tem sido reforçada nos ultimos anos.

Fsta tarefa foi recentemente cometida aos Serviços de Alfândega da

R tEM, que a têm desempenhado com muito bons resultados.

F. Medidas para promover os contactos e a cooperação intetnacional

1,21,5. Em Fevereiro de 2002, foi formalmente submetida uma

candidatura à Lista do Património da Humanidade da UNESCO,

abrangendo o percurso u¡bano de Macau que liga o antigo porto interior

da cidade Chinesa ao centro da aniga cidade Cristã (12 monumentos).
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.,{.ctualmente, os locais de interesse histórico da Macau ocupam o topo

da list¿ de locais chineses que aguardamaavahaçào da UNESCO.

1216. A RAEM particþa em diversas organizzçöes internacionais,

como a Otgarrtzação Munclial de Turismo, Associação Internacional de

Congressos e Convenções, o Grupo de Trabalho sobre Cooperação

Económica da Ásia Pacificq aFedetaçáo Internacional de Associacões e

Instituições Bibliotecárias (IFLA) e o Conselho Internacional dos Museus.

7277. As partes interessadas, incluindo cientistas, escritores, artistas

e outras pessoas envolvidas em projectos de investigação científica ou

actividades criativas são frequentemente convidadas pelas autoridades da

R¡.EM a partctpx em conferências internacionais científicas e culturais,

seminários, simpósios, reuniões e fóruns.

1218. O papel das associações no câmpo da educação, ciência,

tecnologÞ, cultura" imprensa, é reconhecido pela Lei Básica. As associações

podem mânter e desenvolver relações com organizações congténeres de

outros países e regiões e com otgantzações internacionais afins, base¿das

nos princþios de não subordinacão, não ingerência recþrocas e respeito

mútuo (artigos 733." e 734." da Lei Básica).
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